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EdiTorial

Inês Silva
[Diretora]

Os Cadernos do ECB, revista anual do 
Externato Cooperativo da Benedita, nas-
ceu do pressuposto de que tudo se cons-
trói em liberdade. Por esta razão, é con-
siderada uma publicação livre em ideias, 
pontos de vista, perspetivas, teorias, ex-
periências… A sua vocação é, pois, incluir 
textos inéditos, redigidos por docentes, 
investigadores e alunos que aceitem o 
desafio de partilhar os estudos que efe-
tuaram ou as experiências que tiveram. 
Cumprindo este objetivo, o presente nú-
mero inclui artigos pedagógico-didáticos 
advindos das mais diversas áreas, como 
ciências naturais, religião e moral, neces-
sidades educativas especiais ou filosofia.

Liberdade é, assim, mais uma vez o 
mote, o que neste ano de 2016 ganha par-
ticular importância, dada a necessidade 
de se reafirmar, junto da tutela, a especi-
ficidade desta Instituição com contrato de 
associação como um organismo livre que 

foi crescendo, ao longo de meio século, a 
formar cidadãos livres, que hoje exercem 
a liberdade de acreditar na sua importân-
cia cultural, social e económica dentro da 
comunidade, do concelho, do distrito e do 
país. Sabemos que, sem a liberdade que 
marcou o seu nascimento e que lhe é hoje 
naturalmente devida, o Externato Coope-
rativo perde dinamismo, o pensamento 
empobrece, a prática educativa recua e os 
agentes educativos não mais caminharão 
pelos seus próprios pés mas sim por cami-
nhos que não foram trilhados por si e que 
lhes são estranhos, levando a um abismo 
sem retorno.

Os Cadernos do (sempre) ECB docu-
mentam certamente o contrário da “ausên-
cia de liberdade”, pelo que continuarão a 
existir, à espera que muitos autores no fu-
turo queiram incluir a prova documental do 
seu trabalho, numa edição que é de todos 
e para todos.
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Completam-se em 14 de outubro de 
2016 os 30 anos da Lei de Bases do Sis-
tema Educativo. 

No meio da turbulência normativa que 
caracteriza o sistema educativo, dispor de 
uma lei de bases da educação que vigora 
ininterruptamente ao longo de três déca-
das não deixa de ser algo de assinalável e 
merecedor da nossa homenagem.

Uma lei de bases é, antes de mais, um 
referencial normativo das políticas edu-
cativas visando o desenvolvimento futuro 
da educação e do sistema educativo. Foi 
nesta perspectiva que ela foi aprovada e 
as alterações que sofreu de então para cá 
em nada beliscaram o projeto de desen-
volvimento que lhe está subjacente. Foi 
uma lei concebida e aprovada num clima 
de compromisso político de que resultaria 
a aprovação quase por unanimidade dos 
deputados e forças políticas então repre-
sentados na Assembleia da República.

A esse compromisso não será estranho 
o reconhecimento do profundo atraso em 
que se encontrava a educação em Portu-
gal. A escolaridade média da população 
portuguesa não ultrapassaria os 4 anos 
correspondentes à velha instrução primá-

ria. O abandono escolar precoce era supe-
rior a 60%. A escolaridade obrigatória de 6 
anos, decretada em 1964, estava longe de 
ser uma realidade. A população analfabe-
ta computava-se por mais de um milhão e 
a que dispunha de um diploma de ensino 
superior não ia além dos 200 mil, ou seja, 
cinco vezes menos que aquela.

Nas três décadas que se seguiram, 
este quadro de atraso sofreu uma pro-
funda mudança: a escolaridade média da 
população portuguesa será atualmente de 
8 anos. O abandono escolar precoce, de 
acordo com os últimos valores divulgados 
pelo INE para o ano de 2015, é de 13,7%. 
A escolaridade obrigatória de 9 anos é 
praticamente um adquirido. A população 
analfabeta reduziu-se a menos de metade 
e a população com ensino superior ronda-
rá o milhão e meio.

Perante estes números valerá a pena 
questionar se algum outro sector de ativi-
dade terá registado uma mudança equipa-
rável à que se registou na educação em 
Portugal.

Durante estes 30 anos, a Lei de Ba-
ses do Sistema Educativo representou o 

30 ANOS DA LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO

David Justino

Presidente do Conselho Nacional de Educação
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quadro normativo e orientador dessa mu-
dança. O problema que se poderá colocar 
agora é saber se esse quadro normativo 
ainda representa o potencial de desenvol-
vimento que pretendemos concretizar.

Por isso, tem sentido questionar a ade-
quação entre o desenvolvimento social, 
económico e cultural do país e esse re-
ferencial normativo. Sendo desejável que 
esse quadro beneficie da estabilidade e 
da convergência sobre as grandes opções 
de política educativa, importa, por outro 
lado, que ele represente uma visão sobre 
o futuro da sociedade e da educação, sus-
ceptível de se constituir como um propó-
sito nacional assente num compromisso 
entre as diferentes conceções ideológicas 
e políticas. 

É neste contexto que a reflexão sobre 
a maior ou menor adequação de uma lei 
de bases a uma orientação para o futuro 
se torna decisiva, sem que tal represente 
uma ruptura total com a dimensão institu-
cional da educação. 

O Conselho Nacional de Educação as-
sumiu a iniciativa de abrir o debate sobre a 
LBSE e para o efeito planeou a realização 
de um conjunto de seminários temáticos 
que pretendem responder a algumas das 
questões que consideramos relevantes.

Quais as tendências das sociedades 
atuais que importa identificar como estru-
turantes? Caminhamos para sociedades 
mais abertas e mais cosmopolitas em que 
a ideia de cidadania se reconfigura numa 
dimensão transnacional, ou pelo contrá-
rio, poderemos estar a assistir ao reemer-
gir das pátrias e dos nacionalismos como 

reação ao progressivo hibridismo cultural?
Qual o papel do conhecimento no de-

senvolvimento económico, social e cul-
tural? E que tipo de conhecimento, que 
maneiras de pensar, socialmente reconhe-
cidas como válidos?

Como potenciar a interação entre co-
nhecimento e capacidades individuais 
na construção da relação entre ensino e 
aprendizagem? 

Quais os perfis de formação adequados 
à capacitação das novas gerações em tor-
no dos pilares fundamentais: liberdade /
autonomia, cidadania /valores, desenvol-
vimento / conhecimento / capacidades? 

Como conciliar equidade e diferencia-
ção dos trajetos educativos? 

Como adequar as capacidades desen-
volvidas às oportunidades criadas pela so-
ciedade e pela economia?

Neste contexto, mais do questionar a 
educação importa questionar a sociedade. 
Que educação pretendem os Portugueses 
para a formação das novas gerações?

Não é uma pergunta fácil de responder 
se pensarmos na diversidade de concep-
ções, de aspirações e visões do mundo 
que marcam o espectro político e intelec-
tual da sociedade portuguesa. Por isso se 
impõe o debate franco e aberto à diver-
sidade dessas tendências sem qualquer 
exclusão.

O CNE não pretende tomar a iniciati-
va de reformar a LBSE. Em primeiro lugar 
porque não tem iniciativa legislativa e em 
segundo lugar porque antes de chegar ao 
processo legislativo teremos de encontrar 
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pontos de convergência sobre os proble-
mas fundamentais que enfrentamos e que 
poderemos enfrentar.

Não há pressa nem data limite para 
esse debate, apenas a urgência de o não 
esquecer. Como já tive oportunidade de 
ouvir de muitos cidadãos que se interes-
sam pela educação deste país: “demorem 
o tempo que quiserem, mas entendam-se!”

Trata-se de um trabalho de paciência e 
de fino rigor em que se pretende “cerzir” 
as linhas soltas e quantas vezes isoladas 
que o desgaste natural das leis tende a 
revelar. Não poderemos continuar sujei-
tos ao “complexo de Penélope” em que se 
tece de dia, para se desfazer à noite.

Estou confiante que este desígnio do 
CNE não ficará em águas mortas. A nossa 
missão é simples: produzir conhecimento 
para sustentar uma nova visão da educa-
ção em Portugal que oriente as políticas 
educativas das próxima décadas. É tempo 
de darmos sentido de futuro à educação 
em Portugal.
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O impacto das refeições em família na 
promoção do desenvolvimento saudável 
na adolescência tem sido objecto de estu-
do pela comunidade científica. Com recur-
so a um desenho quantitativo transversal 
e a uma amostra de 363 adolescentes (11-
15 anos), o presente estudo pretende ana-
lisar se a frequência semanal de refeições 
em família prediz a perturbação do com-
portamento alimentar. Hipotetizou-se que 
a sintomatologia depressiva e os hábitos 
de nutrição seriam mediadores da relação 
entre frequência semanal de refeições em 
família e a perturbação do comportamen-
to alimentar. Apesar de os resultados dos 
modelos de equações estruturais não su-
portarem a predição da perturbação do 
comportamento alimentar a partir da fre-
quência de refeições familiares, confir-

mam os efeitos mediados propostos. Os 
resultados sugerem a importância das 
rotinas familiares e o papel da família na 
promoção de estilos de vida saudáveis e 
na prevenção de perturbações psicológi-
cas durante a adolescência.

Palavras-chave: Família, sintomatolo-
gia depressiva, perturbação do comporta-
mento alimentar, hábitos de nutrição.

REfEIçõES EM fAMíLIA E PERTURBAçãO DO COMPORTAMENTO 
ALIMENTAR NA ADOLESCÊNCIA: O PAPEL MEDIADOR DA 

DEPRESSãO E DOS HáBITOS DE NUTRIçãO

Ana Prioste 

Faculdade de Psicologia, Universidade de Lisboa - Portugal; 
Escola de Psicologia e Ciências da Vida, COPELABS, Universidade Lusófona - Portugal.

Helena Fonseca

Dep. de Pediatria, Hospital de Santa Maria, Faculdade de Medicina, Universidade de Lisboa - Portugal. 
Unidade de investigação de Reumatologia, Instituto de Medicina Molecular, 

Faculdade de Medicina, Universidade de Lisboa, Lisboa - Portugal

Resumo
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Introdução

Tendo em consideração as profun-
das alterações, a adolescência tem sido 
apontada como um período crítico para o 
desenvolvimento de psicopatologia (e.g., 
perturbações depressivas) e de compor-
tamentos alimentares perturbados (e.g., 
anorexia nervosa, bulimia nervosa, inges-
tão alimentar compulsiva) (Kessler et al., 
2005). A família ocupa uma posição cen-
tral na mediação da hierarquia dos siste-
mas humanos em todas as etapas do ciclo 
de vida, assegurando a continuidade do 
ser humano como fonte de vida e contruin-
do a ponte indivíduo-sociedade (Ribeiro, 
1994), através da transmissão de valores 
e crenças, da partilha emocional e da par-
ticipação em rotinas e rituais familiares 
(Linares, 1996). As refeições em família, 
enquanto parte da rotina familiar, podem 
ser analisadas de acordo com a nature-
za repetida da rotina (frequência), com 
os conteúdos transmitidos e comunicados 
(Fiese, Foley, & Spagnola, 2006) e com 
a dinâmica familiar envolvida. Apesar de 
tenderem a ter uma duração curta (entre 
18 a 20 minutos), as refeições em família 
tendem a ser momentos densos, nos quais 
se discutem as notícias do dia, se incor-
poram regras de interacção e se regulam 
emoções (Fiese, Winter, & Botti, 2011). 
Neste sentido, a literatura tem apontado, 
de forma consistente, para que as dinâmi-
cas de interacção familiar experienciadas 
nas refeições em família sejam significa-
tivamente influentes no desenvolvimento 
físico e mental durante a infância e a ado-

lescência (Dickstein 2002; Speith et al., 
2001; Fiese, Tomcho, Douglas, Josephs, 
Poltrock, & Baker, 2002; Fiese, Winter, & 
Botti, 2011). 

Para além da importância da qualidade 
das interações no decorrer das refeições 
familiares, vários autores têm mostrado 
associações entre a frequência de refei-
ções em família e hábitos nutricionais sau-
dáveis. Por exemplo, a elevada frequência 
de refeições familiares tem sido associada 
ao consumo de frutas e vegetais (Videon 
& Manning, 2003) e à redução do risco de 
abuso de substâncias (Eisenberg, Neu-
mrk-Sztainer, Fulkerson, & Story, 2008). 
Por sua vez, a baixa frequência de refei-
ções familiares tem sido associada a per-
turbações do comportamento alimentar 
(Fulkerson, Story, Merlin, Leffert, Neuma-
rk-Sztainer, & French, 2006; Neumark-
Sztainer, Eisenberg, Fulkerson, Story, & 
Larson, 2008) e à obesidade (Gable et al., 
2007). 

Apesar do número de trabalhos empíri-
cos focados no impacto de variáveis fami-
liares no comportamento alimentar ter au-
mentado consideravelmente nas últimas 
décadas, os mecanismos que explicam a 
relação entre a frequência de refeições fa-
miliares e a perturbação do comportamen-
to alimentar não estão suficientemente es-
tudados. Deste modo, o presente estudo 
pretendeu analisar, com uma amostra de 
adolescentes portugueses, se a frequência 
semanal de refeições em família prediz a 
perturbação do comportamento alimentar 
e o papel mediador da sintomatologia de-
pressiva e dos hábitos de nutrição na rela-
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ção entre frequência semanal de refeições 
em família e a perturbação do comporta-
mento alimentar. Considerando a relação 
entre as refeições familiares e a perturba-
ção do comportamento alimentar sugerida 
por vários estudos (e.g., Neumrk-Sztainer 
et al., 2008), espera-se que a frequência 
de refeições familiares seja um preditor 
negativo da perturbação do comporta-
mento alimentar, i.e., quanto maior for o 
número de refeições realizadas em famí-
lia, menor o nível de disfuncionalidade do 
comportamento alimentar dos adolescen-
tes. Tendo em conta os resultados de es-
tudos anteriores (e.g., Eisenberg, Olson, 
Neumark-Sztainer, Story, & Bearinger, 
2004; Videon & Manning, 2003), espera-
se que os hábitos de nutrição (i.e., o con-
sumo de frutas e vegetais às refeições e a 
frequência da toma do pequeno-almoço) e 
a sintomatologia depressiva se associem 
às refeições familiares e a perturbação 
do comportamento alimentar e que sejam 
mediadores da relação entre as duas vari-
áveis. De uma forma mais específica, es-
pera-se que quanto maior a frequência de 
refeições familiares, menor o nível de sin-
tomatologia depressiva e menor o nível de 
perturbação do comportamento alimentar. 
Por outro lado, espera-se que a frequên-
cia elevada de refeições familiares seja 
preditora de hábitos de nutrição mais sau-
dáveis (i.e., maior frequência de consumo 
de frutas e vegetais e maior frequência da 
toma do pequeno-almoço) e, por conse-
guinte, estes estejam associados a níveis 
mais baixos de comportamentos alimenta-
res disfuncionais.

Método

Participantes

A amostra foi constituída por 363 parti-
cipantes com idades compreendidas entre 
os 12 e os 15 anos (M = 12.61; DP = .83), 
maioritariamente do género masculino 
(54.3%) e a frequentar o 8º ano de escola-
ridade (52.36%). A maioria dos adolescen-
tes pertence a famílias nucleares intactas 
(79.1%) e 12.9% pertence a famílias de 
coabitação monoparental. Em relação à 
zona de residência, a totalidade da amos-
tra reside na zona centro de Portugal. 

Medidas 

Dados sociodemográficos. Os partici-
pantes responderam a um questionário de 
dados pessoais e sociodemográficos, que 
incluía questões como idade, género, ano 
de escolaridade e nível de escolaridade 
dos pais. 

frequência semanal de refeições 
com a família. A frequência semanal de 
refeições com a família foi avaliada por um 
item único. Foi pedido ao participante que 
respondesse, numa escala tipo Likert de 
oito pontos (1 = “uma vez” a 8 = “mais de 
7 vezes”), o número de refeições com a 
família que fez na semana passada. 

Hábitos de nutrição. Os participantes 
responderam a um questionário sobre os 
seus hábitos alimentares. Foi pedido aos 
participantes que respondessem, numa 
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escala tipo Likert de sete pontos (1 = “nun-
ca” a 7 = “todos os dias, mais do que uma 
vez por dia”), o número de vezes em que 
come ou bebe os seguintes alimentos: fru-
tas, vegetais, doces (rebuçados, chocola-
tes ou gomas), colas e outros refrigeran-
tes, carne, peixe, farináceos (pão, massa 
e arroz) e lacticínios (leite, queijo e iogur-
te). Para além disso, foi pedido aos parti-
cipantes que respondessem, numa escala 
tipo Likert de seis pontos (1 = “nunca tomo 
o pequeno-almoço durante a semana” a 6 
= “cinco dias”), a frequência com que to-
mam o pequeno-almoço durante a semana 
(mais do que um copo de leite ou sumo).

Perturbação do comportamento ali-
mentar. A perturbação do comportamento 
alimentar foi avaliada pela Eating Attitu-
des Test (EAT-26; versão original: Garner, 
Olmsted, Bohr, & Garfinkel, 1982; versão 
portuguesa: Francisco, Oliveira, Santos, & 
Novo, 2011). A EAT-26 integra 26 itens que 
medem um conjunto de atitudes e com-
portamentos associados a perturbações 
do comportamento alimentar. É pedido ao 
participante que responda, numa escala 
tipo Likert de 6 pontos (1 = “sempre” a 4 = 
“nunca”), a opção com que mais se iden-
tifica. O resultado da escala é calculado 
através da soma dos 26 itens. Pontuações 
mais elevadas são indicativas de atitudes 
e comportamentos alimentares mais dis-
funcionais. 

No estudo de Francisco e colaborado-
res (2005), com uma amostra de 206 ado-
lescentes portugueses, a EAT apresentou 
um nível de consistência interna adequa-

do (α = .91). No presente estudo, foi tam-
bém encontrado um valor de alfa aceitável 
(α = .77).

Sintomatologia depressiva. A sinto-
matologia depressiva foi avaliada pela 
Escala de Ansiedade, Depressão e Stress 
(EADS; versão original Lovibond & Lovi-
bond, 1995; tradução e validação para a 
população portuguesa: J. L. Pais-Ribeiro, 
A. Honrado, & I. Leal, 2004). A EADS in-
tegra 21 itens e três escalas – Depressão, 
Ansiedade e Stress –, sendo que cada 
uma inclui sete itens. Cada item consiste 
numa afirmação que remete para sinto-
mas emocionais negativos e é pedido ao 
participante que responda, numa escala 
tipo Likert de 4 pontos (1 = “não se aplicou 
nada a mim” a 4 = “aplicou-se a mim a 
maior arte das vezes”), em que medida a 
afirmação se aplicou a si na semana pas-
sada. O resultado da escala é calculado 
através da soma dos resultados dos sete 
itens, sendo que quanto mais alta for a 
pontuação, maior é o nível de negativida-
de do estado afetivo. 

No presente estudo, só se utilizou a 
escala da Depressão, que inclui vários 
conceitos, nomeadamente, disforia, desâ-
nimo, desvalorização da vida, autodepre-
ciação, falta de interesse ou de envolvi-
mento; anedonia e inércia. No estudo de 
validação (Pais-Ribeiro, Honrado, & Leal, 
2004), a escala da Depressão apresentou 
um nível de consistência interna adequa-
do (α = .85); e, no presente estudo, tam-
bém foi encontrado um valor aceitável (α 
= .84).
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Procedimento de recolha de dados

A recolha de dados decorreu após a 
aprovação do projeto de investigação pela 
Comissão de Ética da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lis-
boa e da Direção do Externato Cooperati-
vo da Benedita. Como critério de inclusão, 
foi estabelecido ter idade compreendida 
entre os 11 e os 15 anos. A amostra foi 
recolhida em outubro de 2015, através de 
uma técnica de amostragem não probabi-
lística. A amostra foi recolhida no contexto 
de sala de aula, na presença das inves-
tigadoras que mostraram disponibilidade 
para esclarecer as dúvidas relacionadas 
com as questões e/ou vocabulário que 
surgissem. Os participantes colaboraram 
voluntariamente e sem qualquer remune-
ração, após a explicitação dos objetivos 
do estudo, e a assinatura do assentimento 
informado. 

Análises Estatísticas 

Os modelos propostos foram testados 
através da Análise de Equações Estrutu-
rais (Structural Equation Modeling), usan-
do o método da máxima verosimilhança, 
com recurso ao software AMOS 22 (Arbu-
ckle, 2012). O modelo de mediação pro-
posto (Figura 1), que incluía duas variá-
veis latentes e duas variáveis observadas, 
testou a sintomatologia depressiva e os 
hábitos de nutrição como variáveis media-
doras da relação entre a frequência das 
refeições em família e a perturbação do 

comportamento alimentar. No sentido de 
simplificar o modelo e de reduzir o número 
de parâmetros a serem estimados, foram 
usadas parcelas de multi-item para espe-
cificar as variáveis latentes (Little et al., 
2002). Para garantir a identificação esta-
tística do modelo, a carga factorial de uma 
das parcelas de cada variável latente foi 
constrangida a 1.00. A avaliação do ajus-
tamento do modelo aos dados foi realiza-
da com base na análise dos seguintes ín-
dices de ajustamento: qui-quadrado (χ2), 
comparative fit index (CFI), root-mean-
square error of approximation (RMSEA), 
e standardized root-mean-square residu-
al (SRMR). De acordo com Hu e Bentler 
(1999), valores de CFI > .95, de RMSEA 
< .06 e de SRMR < .08, são indicativos de 
um bom ajustamento do modelo aos da-
dos.

Resultados

Inicialmente, foi analisada a variável 
PDI como preditora da sintomatologia psi-
cológica. Os parâmetros estimados mos-
traram que a frequência de refeições em 
família não está significativamente asso-
ciada à perturbação do comportamento 
alimentar (β = -.006, n.s). 

Posteriormente, foi testada a hipótese 
de que o efeito do preditor na perturbação 
do comportamento alimentar seria media-
do pela sintomatologia depressiva e pelos 
hábitos de nutrição (Figura 1). Os índices 
de ajustamento do modelo revelam que o 
modelo concetual proposto é adequado 
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aos dados: χ2 (32, N = 363) = 62.97, p < 
.001, CFI = .96, RMSEA = .052, SRMR = 
.07. Os resultados indicam um efeito de 
mediação da sintomatologia depressiva na 
relação entre a frequência de refeições em 
família e a perturbação do comportamen-
to alimentar, de acordo com o teste So-
bel (Sobel = 1.93, p < .05). Os resultados 

apontam igualmente para que os hábitos 
de nutrição tenham um papel de mediação 
da relação a frequência de refeições em 
família e a perturbação do comportamen-
to alimentar, de acordo com o teste Sobel 
(Sobel = -2.20,  p < .001.). 

 

Figura 1. Coeficientes estandardizados do modelo de mediação proposto, da relação entre a frequência das 

refeições em família, a sintomatologia depressiva, os hábitos de nutrição e a perturbação do comportamento 

alimentar.
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Discussão

O presente estudo pretendeu investi-
gar se a frequência semanal de refeições 
em família prediz a perturbação do com-
portamento alimentar e o papel mediador 
da sintomatologia depressiva e dos hábi-
tos de nutrição na relação entre frequên-
cia semanal de refeições em família e a 
perturbação do comportamento alimentar. 
Procurou-se ainda contribuir para uma 
compreensão mais alargada do impacto 
das rotinas familiares no bem-estar mental 
e nos hábitos de nutrição na adolescên-
cia. Os resultados obtidos não suportam a 
primeira hipótese, referente à predição da 
perturbação do comportamento alimentar 
a partir da frequência de refeições alimen-
tares, não corroborando os resultados de 
estudos anteriores (e.g., Fulkerson et al., 
2006; Neumark-Sztainer et al., 2008). Es-
tes resultados poderão apontar para que 
outras variáveis biopsicossociais (e.g., 
insatisfação com a imagem corporal, in-
ternalização dos ideais socioculturais de 
beleza e índice de massa corporal) pos-
sam ter uma influência mais direta no 
comportamento alimentar e no desenvolvi-
mento das perturbações comportamentais 
na adolescência, o que poderá ter implica-
ções para as políticas de saúde e de co-
municação nos media.

Os resultados obtidos suportam a se-
gunda hipótese proposta, sugerindo que a 
sintomatologia depressiva e os hábitos de 
nutrição funcionem como o mecanismo ex-
plicativo entre a relação entre a frequên-
cia de refeições familiares e o comporta-

mento alimentar disfuncional. Estes dados 
apoiam, parcialmente, os resultados re-
portados em estudos anteriores (e.g., Ei-
senberg, Olson, Neumark-Sztainer, Story, 
& Bearinger, 2004; Videon & Manning, 
2003), reforçando a importância das roti-
nas familiares e o papel da família na pro-
moção de estilos de vida saudáveis e na 
prevenção de perturbações psicológicas 
durante a adolescência.

As limitações que restringem a validade 
deste trabalho são, sobretudo, de nature-
za metodológica. Relativamente às amos-
tras do estudo, salientamos que, a amos-
tra ser de conveniência e, portanto, não 
probabilística, não sendo possível gene-
ralizar os resultados obtidos à população 
portuguesa, pelo que a leitura dos resulta-
dos está constrangida. Para além disso, a 
amostra foi recolhida só numa escola da 
zona Centro. Por outro lado, o facto de ser 
um estudo com um desenho transversal, 
impede-nos de aceder ao sentido casuali-
dade das relações entre as variáveis. Em 
relação aos instrumentos utilizados, apon-
tamos como limitações: o uso exclusivo de 
instrumentos de autorrelato, levantando 
também questões em relação à generali-
zação dos resultados a outras medidas. 
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SUMÁRIO

Sabe-se hoje que ler é essencial à vida. 
Fala-se em literacia, em interação e em 
globalização e estes três conceitos, na 
realidade, remetem para a necessidade 

imperiosa de dominar o código escrito e 
oral (seja através da leitura, da escrita ou 
oralidade). 

O mundo atual, embora mais desper-
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Se um disléxico convive com a dificul-
dade em compreender e comunicar recor-
rendo ao código escrito, certo é que tem 
que encontrar mecanismos de sobrevivên-
cia, formas de se autopromover e vencer 
na vida. 

Este texto prende-se sobretudo com a 
motivação que impulsiona o disléxico a se-
guir uma trajetó-ria, que, ainda que peno-
sa, será bem-sucedida.

Muito se tem falado, escrito e inves-
tigado sobre a criança disléxica, o aluno 
disléxico, todavia, sobre o adulto disléxi-
co, profissional e cidadão ativo, pouco se 
sabe ou escreve. Neste sentido, é nossa 

intenção apresentar dois casos de dois 
professores disléxicos que, amavelmen-
te, através de entrevista estruturada com 
questões abertas, contribuíram para este 
texto e quiçá para outra dimensão ou di-
reção na investigação sobre dislexia. A 
análise de conteúdo efetuada permitiu 
concluir que o adulto disléxico aprende a 
viver e a ultrapassar as suas dificuldades 
diárias com rotinas conscientes e motiva-
ção intrínseca.

Palavras-chave: aprendizagem, dislexia, 
motivação e professor. 

Resumo

Introdução
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to para as dificuldades humanas, não se 
compadece com o insucesso e a inefici-
ência e podemos apresentar como exem-
plos as preocupações constantes que os 
governos têm em combater o insucesso 
escolar e como a máxima da metodologia 
Lean é atual, construir valor com a colabo-
ração de todos. De outro modo, tanto no 
contexto educacional quanto no contexto 
profissional, busca-se uma melhoria contí-
nua dos bens e dos recursos.

Efetivamente, aceder e viver num mun-
do global, globalizante exige a toda a so-
ciedade um elevado nível de perfeição e 
eficiência a que nem todos chegam com a 
mesma facilidade.

Defende a comunidade científica que a 
eficiência na leitura e a consequente lite-
racia são solicitações socioprofissionais. 
Um indivíduo que, não aceda fácil e auto-
maticamente ao conhecimento, manifes-ta 
uma maior fragilidade social. Neste âmbi-
to, ler é a ferramenta que abre portas à 
sapiência, estrutura cognitivamente o su-
jeito tornando-o crítico, reflexivo, ativo e 
autónomo. 

O sujeito disléxico surge precisamen-
te neste contexto social exigente onde a 
dificuldade em ler tem que deixar de ser 
um obstáculo inibidor para se transformar 
num desafio conquistado.

É nosso objetivo, com base em dois 
testemunhos de professores disléxicos, 
mostrar reflexivamente as dificuldades de 
um adulto disléxico e quais são as moti-
vações para conquistar o sucesso diário 
junto dos seus alunos e na sua vida.

Enquadramento Teórico

Consideramos necessário refletir sobre 
três conceitos, que, para esta comunica-
ção, surgem interrelacionados: dislexia, 
motivação e professor.

Ser Disléxico

Entendemos que a dislexia é uma “dis-
função neuropsicolinguística inibidora da 
competência comuni-cativa e compreen-
siva, i.e. uma dificuldade a nível da lei-
tura (decifração e compreensão) que se 
ma-nifesta em três dimensões: o domínio 
do princípio alfabético e a consciência fo-
nológica; o processamento – sequenciali-
zação – ativação de informação recebida; 
e a expressão do pensamento.” (Ferreira, 
2012:25). Desta forma um indivíduo dislé-
xico fica exposto tanto a nível da literacia 
quanto a nível da oracia, ou seja, a dis-
lexia será um obstáculo que a nível com-
preensivo e expressivo (escrito e oral) terá 
que ser ultrapassado.

Efetivamente, ler, enquanto processo 
complexo, exige competências metalin-
guísticas, inferenciais, interpretativas e 
reflexivas e estas habilidades são uma ne-
cessidade quando se pretende a autono-
mia na busca de sentido(s) do(s) texto(s). 
Essa autonomia evidenciar-se-á nas dife-
rentes dimensões: a privada, a educacio-
nal e a socioprofissional. 

O sujeito adulto disléxico, principalmen-
te durante o seu percurso escolar, deverá 
desenvolver os níveis de compreensão 
leitora (Giasson 2005): a compreensão 



Cadernos ECB 23

literal onde a informação explícita é con-
seguida, a reorganização da informação 
textual, passível de esquematização, re-
sumo ou síntese, a compreensão inferen-
cial em que a informação implícita tem que 
sobressair do não dito e a compreensão 
crítica que dará capacidade para refletir e 
julgar o mundo que o rodeia.

Ser Professor

Segundo a comunidade científica, a lei-
tura exige um percurso gradativo e cumu-
lativo de desempe-nho, logo para se saber 
ler tem que se saber compreender, i.e., em 
contexto escolar, ensinar a ler é ensinar a 
compreender. A este propósito, Forrester 
(2008:104) defende que o professor, atra-
vés das suas estratégias, tem a cargo a 
motivação e desenvolvimento das capaci-
dades dos alunos. É um agente-mediador 
de conhecimento e um promotor de habi-
lidades.

“Se a comunidade educativa pretende 
incentivar o pensamento criativo e crí-
tico, deve dar a motivação aos alunos 
para pensar, o tempo para desenvol-
ver ideias, e a colaboração e apoio de 
uma comunidade de aprendizagem que 
forneça informação, feedback e enco-
rajamento. Professores criativos vão 
incentivar alunos criativos, mas os pro-
fessores também têm necessidade de 
utilizar o pensamento crítico para ava-
liar os seus próprios métodos de ensino 
e os estilos de aprendizagem dos seus 
alunos.”

Neste contexto escolar, e considerando 
o disléxico em particular, que requer aten-
ção, motivação e incentivos redobrados, a 
leitura e a expressão do pensamento são 
tão mais adquiridas, desenvolvidas e au-
tomatizadas quanto maior for a eficácia da 
escola (e da família). 

Entre muitos investigadores (Teixeira 
1993; Borges 2007) a profissão de pro-
fessor é entendida de modo consensual. 
Defende-se que um professor é um ser 
de relação, é uma pessoa de interação, 
é alguém que disponibiliza e medeia co-
nhecimento com vista ao desenvolvimento 
integral do aluno.

Na nossa perspetiva, o professor é a 
pessoa que articula o seu conhecimento 
com a curiosidade do aluno, i.e., é alguém 
que motiva a aprendizagem, que causa in-
teresse, que estimula o desejo de sa-ber 
mais. De modo simples, o professor é al-
guém que encontra a estratégia adequada 
à aprendizagem significativa e à motiva-
ção dos alunos. Procura, como defendem 
Rodriguez et alii (2013), a autoeficácia, 
através da planificação e organização 
das suas aulas de modo a, em clima de 
aula positivo, despoletar conhecimento e 
aprendizagens motivadas.

Se recuarmos no tempo, e considerar-
mos os termos latinos, verificamos que 
aprendizagem deriva de apprehendo que 
significa tomar, agarrar, compreender e 
apoderar-se, ou seja, a aprendizagem im-
plica conquista, posse de conhecimentos; 
se entendermos o termo  professor, deri-
vado de professus, significa aquele que 
professa, que declara abertamente, que 
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se dedica a uma prática ou conhecimento; 
se pensarmos no conceito de motivação, 
com origem na palavra movere, ou seja, 
aquilo que faz mover as pessoas agir, es-
timula, impulsiona. De modo aglutinador, 
estes três conceitos surgem no contexto 
escolar de forma interdependente, o pro-
fessor é alguém responsável por ensinar 
o caminho e dar sentido à ação do aluno, 
o professor disponibiliza conhecimento e 
ferramentas, promove atitudes e exercí-
cios adequados que serão interiorizados 
pelos estudantes. É ou deve ser um faci-
litador da aprendizagem, é quem entende 
o processo de ensino-aprendizagem como 
um processo dialético (Vygotsky 1998, 
2008) em que se contrapõe o conhecimen-
to do professor com o do aluno, ou seja, 
é da interação afetiva (Toca e Galasso 
2013) que a aprendizagem acontece e o 
ensino é bem-sucedido. 

Ser Motivado 

A motivação surge, no contexto esco-
lar, como um motor de arranque, uma ala-
vanca para a ação (Gamboa et alii 2013). 
Se houver motivação intrínseca, a pessoa 
(aluno ou professor) realiza as atividades 
pelo interesse interno e satisfação pró-
pria, ou seja mostra-se determinada, au-
todeterminada para agir em prol do seu 
desenvolvimento e sucesso; se houver 
motivação extrínseca, o sujeito age em 
função de uma recompensa externa ou 
para evitar um castigo/punição; se não 
houver qualquer relação entre a ação e a 
consequência, o sujeito revela ausência 

de motivação para atingir um determinado 
fim, neste caso há a motivação.

Juste & Morante (2013), ao refletir so-
bre as motivações dos professores, afir-
mam que a motivação destes profissionais 
está muito associada à motivação e ren-
dimento dos alunos, ou seja quantos mais 
resultados positivos houver mais motiva-
dos se sentem os professores. Defendem 
as autoras que o êxito ou fracasso esco-
lar, apesar de causas múltiplas, depende 
essencialmente de três fatores: do aluno, 
do professor (e da sua estratégia) e dos 
recursos materiais disponíveis. O que si-
nifica que o professor se deixa influenciar 
e reage à (des)motivação do aluno; que 
o professor consoante a sua motivação e 
nível de envolvimento prepara, organiza, 
planifica a sua atuação e por último, pe-
rante a disponibilização de recursos na 
instituição em que trabalha, vê o seu tra-
balho mais ou menos facilitado.

Todavia, perante estes conceitos de 
motivação, urge considerar que o pro-
fessor de hoje, motivado ou não, foi em 
tempos um aluno, sentiu de igual modo 
interesse ou desinteresse, dificuldades ou 
não, sucesso ou fracasso.

Nesta comunicação, e com base nos 
conceitos apresentados, pretende-se afe-
rir a motivação dos adultos disléxicos para 
minorar diariamente as suas dificuldades 
e verificar as estratégias que usam para 
as colmatar.
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Metodologia

Para este artigo, optou-se pela reali-
zação de entrevistas semiestruturadas, 
de questão aberta, em situação comuni-
cacional de quase-monólogo. A recolha de 
dados permitiu a posterior análise de con-
teúdo (Bardin 2009). Foram entrevistados 
dois professores disléxicos do 3.º Ciclo 
do Ensino Básico e Ensino Secundário. A 
entrevista foi realizada individualmente e 
teve um duplo objetivo: 

a) verificar o percurso motivacional de 
um aluno disléxico até à sua vida adul-
ta; 

b) perceber como um professor disléxi-
co se prepara para lecionar.

As respostas dos entrevistados que, se 
apresentam em leitura paralela para per-
mitir uma pré-análise ao leitor, serviram de 
base à criação de categorias para análise 
e reflexão.

Apresentamos o Roteiro da Entrevista.

1. Percurso escolar

1.1. Dificuldades sentidas

1.2. Reprovações

1.3. Estratégias para ultrapassar difi-
culdades

2. Descoberta da dislexia: como e 
quando?

3. Adulto disléxico

3.1. Professor disléxico 

3.2. Motivação para ser professor 

3.3. Que preocupações/cuidados nas 
aulas e na correção de testes?

3.4.  Como atua perante um aluno dis-
léxico?

4. Definição pessoal de dislexia

Análise dos Dados

A entrevista permitiu a recolha e sele-
ção de informação útil ao estudo. Do ponto 
de vista das habilitações académicas e da 
situação profissional, ambos os entrevis-
tados são licenciados, em cursos de via 
ensino, um em Ciências Religiosas (Pro-
fessor 1) e o outro em Biologia e Geologia 
(Professor 2), com 11 e 30 anos de serviço 
respetivamente. Ao longo do seu percurso 
escolar nunca tiveram apoio especializado 
ou outro para os auxiliar a vencer as suas 
dificuldades.

Mostra-se enquanto primeira categoria 
o Percurso Escolar (insucesso, causas, 
esforço, motivação e método de estudo) 
dos professores.

i) Insucesso

Professor 1 – “O meu percurso esco-
lar foi muito atribulado. Reprovei 5 vezes 
Chumbei no 2.º, no 4.º, no 6.º, no 7.º e no 
8.º.”

Professor 2 – “O meu percurso escolar 
foi normal, até ao 7.º ano, atual 11.º ano, 
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sem problemas. Depois quando fiz o ano 
propedêutico andei a patinar,”

ii) Causas para o Insucesso/ Dificulda-
des

Professor 1 – “entrei na escola primá-
ria com sete anos porque diziam que ti-
nha um atraso no desenvolvimento. Não 
socializava e tinha problemas de fala… 
Lembro-me que era muito lento a escre-
ver, hesitava muito a ler..”

Professor 2 – “tinha falta de bases a 
nível da língua, melhor, das línguas. Nun-
ca gostei de línguas mas procurei sempre 
uma justificação racional. E para todas as 
disciplinas tinha que ler, o que era um 
problema.”

iii) Esforço, Motivação e Recompensas

Professor 1 – “fiz muitos exercícios 
e melhorei muito. Não atingi os objetivos e 
reprovei no 4.º ano, mas melhorei muito. 
Estudava porque gostava, ficava curioso 
para saber isto ou aquilo,” (…) “e muitas 
vezes ouvia frases “se não fossem os teus 
erros tinhas 100%, assim tens negativa.”

Professor 2 – “Estudava porque gos-
tava e queria perceber o mundo Nem 
sempre os resultados compensavam o 
esforço”

iv) Método de Estudo

Professor 1 – “A forma de ultrapassar 

as dificuldades eram várias. Em casa, era 
trabalhar muito, ler um parágrafo duas 
ou três vezes, até perceber a ideia. fa-
zer sempre todos os trabalhos de casa, 
mas era difícil pois tinha uma falta de ba-
ses incrível.”

“O que funcionava mesmo era estar 
atento, cumprir com o que me pediam, 
nunca ficar ao meio na planta da sala e 
trabalhar muito.”

Professor 2 – “Há que ultrapassar as 
dificuldades, trabalhar, trabalhar, não há 
outra hipótese. Sei que trabalhava muito 
mais que os meus colegas. Comecei a es-
tudar de outro modo e mais.”

“Tinha que estudar muito mais que os 
outros, reler para que a matéria fizesse 
sentido. Escrevi muito para memorizar 
mais facilmente e para pôr as ideias em 
ordem. (…) estudava muito. Gastava 
muito tempo a ler, reler e escrever.”

Parece-nos evidente que o Professor 
1 é/foi muito marcado pelas suas dificul-
dades “muito  atribulado” como o próprio 
refere e pelo seu percurso de vida. Teve 
um percurso escolar muito negativo, foi 
discriminado e maltratado por colegas e 
professores, teve professores que o ma-
goaram física e psicologicamente, profes-
sores sem experiência e professores que 
lhe mostraram o valor do saber, a curiosi-
dade, o espírito determinado e confiante. 
Por outro lado, o Professor 2 sentiu as di-
ficuldades da dislexia mais tarde, quase 
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em idade adulta e de modo mais pacífico, 
afirmando que “foi normal”. 

Para o primeiro, o insucesso escolar e 
social foi uma presença constante no seu 
percurso enquanto para o segundo esse 
insucesso não se fez sentir, embora te-
nham surgido dificuldades mais tarde, no 
ano propedêutico e na universidade.

Ao abordarmos o insucesso escolar 
enquanto categoria de análise surgem in-
timamente relacionadas as causas para 
essas dificuldades. Os dois testemunhos 
dizem que nunca tiveram apoio especia-
lizado ou outro, ultrapassaram as difi-
culdades com muito esforço, trabalho e 
dedicação. Os profes-sores destacam a 
dificuldade em ler, decifrando e compre-
endendo (Cf Ferreira, 2012).O Professor 1 
releva a dificuldade de decifração e o Pro-
fessor 2 a dificuldade na compreensão. No 
entanto os dois referem, enquanto Método 
de Estudo, o ler repetidamente para per-
ceber e memorizar o conteúdo, i.e. a leitu-
ra constituía o problema para o processo 
de aprendizagem e era a solução para a 
memorização. Um outro método de estudo 
referido é a repetição, a automatização e 
a exercitação (“Fiz muitos exercícios”- P1 
e “trabalhar, trabalhar, não há outra hipó-
tese”- P2). De facto, estes professores 
disléxicos deixam claras duas das gran-
des dificuldades dos disléxicos em geral, 
a leitura e a memória. Pinto (2001:14) de-
fende que a prática e o treino frequentes 
de uma matéria, disciplina ou curso, alia-
do a critérios de realização elevados e ao 
uso periódico de momentos de avaliação 
de conhecimentos produz aquilo a que se 

chama uma superaprendizagem”. 

Relativamente à segunda categoria na 
escola: relação professor/aluno e o pro-
fessor ideal os professores disseram o se-
guinte:
 
i) Relação professor/ aluno

Professor 1 – “Lembro-me que a pro-
fessora do 1.º ano queria que eu fosse 
mais rápido e tentava pressionar-me 
através da agressividade: gritava com 
uma voz horrível, batia-me desalmada-
mente, quando ia ao quadro pegava-me 
na cabeça e espetava-a contra o qua-
dro, ficava a fazer os trabalhos em atraso 
na hora do recreio. ficava de castigo e 
sem brincar.”

“No 3.º e 4.º ano, tive um outro pro-
fessor e tudo mudou. Dá-se um grande 
clique em mim. Sentia-me mais integrado, 
senti no professor um amigo, recomen-
dou que fosse ao psicólogo.”

“Ao repetir o 4.º ano, tive uma nova pro-
fessora e voltei aos castigos e a escre-
ver 20 vezes isto, 20 vezes aquilo…”

“Mas tive uma professora de ciências 
que me marcou, motivava muito os alu-
nos, elogiava-nos quando fazíamos as 
coisas bem. foi a professora que mais 
me marcou.”

“Tive professores que incentivavam 
outros que desanimavam, uns que ba-
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tiam, outros que eram pacientes.”

“as perspetivas vão mudando con-
soante os professores que vamos ten-
do. Tive professores que me dei-xavam 
muito curioso e que me faziam sentir 
capaz e de descobrir conhecimento.”
 
Professor 2 – “os professores também in-
fluenciam de modo muito importante.”

ii) Professor Ideal

Professor 1 – “Ainda hoje é assim, prefiro 
uma pessoa concisa mas clara do que 
a que fala muito, cansa e é preciso muita 
atenção.” 

“Em aula, era muito bom quando tinha 
professores que me motivavam, que 
confiavam que era capaz, e sobretudo 
com discurso claro e várias estratégias 
para explicar.”

Professor 2 – “Para mim, os professores 
que melhor explicavam eram os que ti-
nham um discurso claro, e insistiam nos 
conceitos básicos.”

Relativamente à importância e à influ-
ência da relação professor/aluno, os pro-
fessores assumem ser vital ao processo 
de ensino-aprendizagem. Dão particu-
lar relevo à afetividade, à motivação e 
ao incentivo, reforçando empiricamente 
as perspetivas de Damásio (1995) e de 
Vygotsky (1998), que atestam que o de-
senvolvimento cognitivo e o emocional 

constituem uma unidade holística, opera-
tiva e sistémica. Isto é, para além da mo-
tivação intrínseca ao sujeito, a motivação 
extrínseca ou a combinada resultam numa 
força motriz para a estabilidade, confian-
ça e a aprendizagem (Lourenço e Almei-
da de Paiva (2010). Referem também que 
preferem professores com discurso claro e 
conciso pois é mais fácil manter a atenção 
e compreendê-los.

A terceira categoria – Motivação – é 
entendida pelos professores de forma pe-
culiar.

i) Motivação para Continuar 

Professor 1 – “Continuei a estudar por-
que as perspetivas vão mudando…se os 
outros conseguiam, também nós conse-
guiríamos, mas não podíamos desistir.”

“Para além de alguns professores, de 
bons amigos, amigos verdadeiros te-
nho uma motivação enorme que é con-
trariar quem me diz “não és capaz”.”

“Tirei o curso porque não desisti, ouvia 
uma voz interior (e é preciso saber o 
que isto é) e porque tive dois colegas, 
verdadeiros amigos, também professo-
res de Moral, que estudavam comigo 
nas vésperas dos exames.”

Professor 2 – “Na Faculdade, foi horrível, 
para terminar, no terceiro ano, tive que 
arranjar força de vontade para não de-
sistir. Também era mais adulto, tinha mais 
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maturidade, encarei a coisa de forma dife-
rente. E lá se fez.”
ii) Motivação para ser Professor 

Professor 1 – “Quis ser professor para 
poder dar conhecimento e poder auxi-
liar os alunos a serem melhores pesso-
as.” 

Professor 2 – “O que me motivou a ser 
professor foi gostar de ensinar. Sinto-me 
bem, ensinar é uma dádiva, é contribuir 
para a formação dos homens de ama-
nhã.”

Relativamente às motivações para ser 
professor, percebe-se que o Professor 1 
recebia força para continuar das pessoas 
(professores e amigos), que não o ma-
goavam. Mostra-se também uma pessoa 
com estímulos intrínsecos, ou seja, queria 
vencer os desafios/obstáculos quando lhe 
diziam que não era capaz, ou seja para 
além da motivação intrínseca, constituída 
por autodeterminação e resiliência, é re-
cetivo, sensível à motivação externa (pes-
soas que o humilhavam e maltratavam). 
Verifica-se que este indivíduo é movido 
por uma força de vontade e determinação 
exponencial. 

Ser professor disléxico na sociedade 
corresponde à quarta categoria.

i) Descoberta da Dislexia

Professor 1 – “Tinha 33 anos e dois 
anos de ensino. Descobri que era dislé-
xico numa ação de formação na escola. 

Tudo o que a formadora, Dr.ª Helena Ser-
ra, dizia adequava-se a mim. Identifiquei 
todos os sintomas, aí o muro que tinha à 
minha frente ruiu.”

Professor 2 – “Soube que era disléxico 
aos 10 ou 11 anos. Fiz uns exames, não 
me lembro bem …Acho que assumi a dis-
lexia como uma característica minha. 
Tinha que viver com ela e ultrapassá-la 
sempre que me atrapalhasse.”

ii) Os Disléxicos na Sociedade

Professor 1 – “Acho que a sociedade 
deveria, primeiro estar mais informada, 
depois ter mais sensibilidade para com 
as pessoas com dificuldades. Os pais não 
devem esperar, devem atuar, procurar 
ajuda. O que se esconde aparece pior 
mais tarde.” 

Professor 2 – “Penso que os disléxi-
cos, atualmente, são muito protegidos, 
pela escola, pela família e isso não lhes 
faz bem mais tarde. A escola não devia 
dar apoio, devia criar-lhes autonomia e 
responsabilidade.”

iii) Adulto disléxico 

Professor 1 – “O percurso de vida dá-
nos força, encontramos formas de ir an-
dando.”

Professor 2 – “Ultrapassei o peso de 
ser disléxico, mas quando estou muito 
stressado o meu raciocínio falha, atrapa-
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lho-me, bloqueio. Tenho que estar sempre 
concentrado…”

iv) Ser Professor Disléxico

Professor 1 – “Consigo ajudá-los e 
passar-lhe confiança.(…) Identifico as 
minhas dificuldades no desem-penho 
deles.”

“Preparo as aulas com atenção pois 
quando mais preparado estiver, menos ex-
posto fico. Para fazer ou corrigir testes 
tenho que estar calmo e descansado. 
Se estiver muito cansado, prefiro não ver.”

Professor 2 – “Quando encontro alu-
nos disléxicos, trato-os por igual, ajudo-
os se precisarem, mas tento que sejam 
autónomos porque assim é que vão ven-
cer. Insisto na conquista e na força de 
vontade e responsabilidade que têm 
que ter.” 

“As minhas aulas estão e são todas 
preparadas para o suporte em power 
point, para me dar mais segurança e de-
pois nas aulas faço esquemas que organi-
zam mentalmente os alunos. Corrigir os 
testes requer atenção, concentração.”

Constata-se que os entrevistados, 
apesar de percursos tão díspares, têm a 
mesma motivação para viver como adul-
tos disléxicos e para lecionar, ou seja ven-
cem obstáculos diariamente, e visam dar 
conhecimento e contribuir ao mundo, seja 
auxiliando os alunos a vencer as dificulda-
des seja a con-tribuir para a formação do 

mundo e do sujeito. Pode-se afirmar que 
são indivíduos motivados, intrínseca e ex-
trinsecamente.

Embora tenham descoberto a dislexia 
com idades muito diferentes, em idade 
adulta, o Professor 1 e no início da ado-
lescência o Professor 2, verifica-se que 
o diagnóstico, a revelação da dislexia foi 
uma resposta às suas preocupações e di-
ficuldades. Principalmente para o Profes-
sor 1, foi o início de uma nova vida, afirma 
metaforicamente “o muro que tinha à mi-
nha frente ruiu”, foi o perceber das suas 
dificuldades e tentar colmatá-las com tra-
balho adequado. Por isso também defende 
que uma sociedade informada atua sobre 
os problemas de modo mais eficaz e res-
ponsável. O Professor 2 assume a dislexia 
como uma característica intrínseca com a 
qual tem que viver autonomamente. 

Enquanto profissionais de educação 
têm as mesmas preocupações, ou seja, 
planificam e preparam as aulas com cui-
dado, para se exporem menos, e quando 
corrigem testes tentam fazê-lo quando 
não estão muito cansados. Ambos assu-
mem que o cansaço e o stress os torna 
mais frágeis.

A quinta categoria é constituída pela 
Definição pessoal de Dislexia.

i) Definição Pessoal de Dislexia 

Professor 1– “ (silêncio). A dislexia, 
antes de saber que a temos, é uma dor de 
cabeça, uma complicação, é um fechar 
de portas, é uma dificuldade em avan-
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çar com receio de errar. Depois da des-
coberta, é enfrentar o problema e não 
desistir, é procurar melhorar todos os 
dias. É saber ser humilde, aceitar e pedir 
ajuda porque se querem vencer todos os 
obstáculos, estar determinado a viver en-
tre equilíbrios e desequilíbrios.”

Professor 2 – “(silêncio) A dislexia para 
mim é uma barreira que é perfeitamente 
ultrapassável desde que haja trabalho 
e muita força de vontade. Com trabalho 

todo o disléxico vence.”

Os entrevistados sentem que a dislexia 
é um obstáculo contornável mas que exige 
muito trabalho e determinação. Acreditam 
que são capazes como os outros e que 
têm dificuldades que os cansam mas que 
funcionam também como alavanca para a 
conquista e a não desistência. Infere-se a 
sensação de uma conquista penosa mas 
possível.

De modo sucinto, referimos que a dis-
lexia enquanto dificuldade, desordem ou 
disfunção proporciona às pessoas mo-
mentos de desânimo e cansaço mas tam-
bém percebemos com os professores dis-
léxicos entrevistados que a motivação, a 
determinação e a resiliência são caracte-
rísticas que desenvolveram e que os aju-
dam a vencer os obstáculos diários. Três 
aspetos sobressaem destas entrevistas: 
há uma sensibilidade e compreensão para 
com os alunos com dificuldades; a motiva-
ção intrínseca é uma das alavancas para 
os disléxicos atingirem o sucesso e ven-
cerem as dificuldades; enquanto professo-
res, a planificação e a gestão do tempo 
são duas capacidades que suportam e es-
truturam a prática profissional.

Podemos encontrar casos semelhan-
tes, nas associações de professores dis-

léxicos pelo mundo fora e destacamos a 
ANAPEDYS, em França, e DTA, em Ingla-
terra. Ficou claro também que a motivação 
intrínseca é um dos pilares do sucesso, a 
afetividade, a compreensão e a interajuda 
são estruturas que permitem a edificação 
de um sujeito disléxico.

Com a nossa amostra, foi possível per-
ceber que os problemas dos alunos dislé-
xicos, que tão bem conhecemos, são os 
problemas dos adultos disléxicos. O que 
difere são as conquistas ou seja a autono-
mia, a responsabilidade, a determinação e 
a resiliência, dimensões que garantem ao 
disléxico o sucesso na vida. Terminamos 
com uma frase de Charles Dickens que se 
adequa não só ao tema da nossa comu-
nicação mas também à realidade destas 
pessoas: “Cada fracasso ensina ao ho-
mem algo que ele precisava de aprender.”

Conclusões
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SUMÁRIO

Na última década tem-se assistido a um 
maior apelo para uma educação científica 
e tecnológica mais politizada, através da 
qual os alunos devem não só reconhecer 
questões ambientais e sociocientíficas 
complexas, muitas vezes polémicas, e for-
mularem a sua própria posição, a respeito 
dessas mesmas questões, mas também 
prepararem e participarem em ações so-

ciopolíticas. Devem formular opiniões crí-
ticas sobre como as prioridades da inves-
tigação são determinadas, como é feito o 
acesso à ciência, como a ciência pode e 
deve ser conduzida e como a ação reali-
zada a nível individual, grupo e/ou a nível 
da comunidade, pode influenciar políticas 
e práticas sociais (Hodson, 2014; Reis, 
2014).

A educação por pesquisa Inquiry-Ba-

IBSE + WEB 2.0 + IIR no ENSINO DAS CIÊNCIAS
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Resumo

A educação por pesquisa IBSE (Inquiry-Based Science Education) pretende envol-
ver os alunos em atividades de natureza investigativa sobre problemas socialmente 
relevantes de forma a desenvolverem competências de identificação de problemas, de 
planeamento e realização de investigações, de recolha e análise de dados e de reso-
lução de problemas. Estas competências, associadas ao conhecimento da natureza do 
empreendimento científico e das suas interações com a tecnologia, a sociedade e o 
ambiente, revelam-se decisivas à construção de uma literacia científica indispensável 
ao exercício de uma cidadania ativa, fundamentada e crítica no âmbito da investigação 
e inovação responsáveis em áreas científicas, sociais e tecnológicas controversas. 

Palavras–Chave: Educação em ciências, IBSE, Investigação e Inovação Responsáveis 
(IIR), Web 2.0.
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sed Science Education (IBSE) envolve os 
alunos em atividades de natureza inves-
tigativa sobre problemas socialmente re-
levantes de forma a desenvolverem com-
petências de identificação de problemas, 
de planeamento e realização de investiga-
ções, de recolha e análise de dados e de 
resolução de problemas. 

Compete, então, ao professor conceber 
situações de aprendizagem que envolvam 
os alunos em atividades investigativas que 
capacitem os alunos como construtores 
críticos de conhecimento (e não simples 
consumidores). É necessário que alunos 
e professores se tornem conscientes da 
necessidade de cooperação entre inves-
tigação científica e sociedade em prol de 
uma investigação e inovação que sejam, 
de facto, responsáveis (Projeto IRRESIS-
TIBLE, 2014).

O ensino das ciências numa perspetiva 
IBSE

Através de um ensino baseado em ati-
vidades investigativas são proporcionados 
aos alunos ambientes que fomentam a 
reflexão e o pensamento lógico e crítico 
sobre factos ou evidências, conduzindo à 
apropriação dos conceitos e fenómenos 
científicos e a um melhor entendimento do 
mundo (Bybee, 2000). Este tipo de ativi-
dades, de acordo com os princípios epis-
temológicos do construtivismo, estimula a 
autonomia e a criatividade do aluno, dei-
xando este de ter um papel passivo no 
processo de ensino e aprendizagem e as-
sumindo o de principal agente responsável 

pela sua aprendizagem (Rocard, 2007).
Stefanova e Nikolova (2012) enumera-

ram as seguintes caraterísticas da meto-
dologia IBSE: 

(a) o processo de aprendizagem é im-
pulsionado pelo interesse dos alunos; 

(b) o aluno é confrontado com um desa-
fio, que o motiva a participar ativamen-
te no processo de aprendizagem; 

(c) o aluno trabalha em equipa num pro-
jeto;

(d) o professor orienta os alunos, interli-
gando as metas pedagógicas, relativas 
aos conteúdos de aprendizagem, com a 
construção de competências pelo alu-
no, que poderão ser reforçadas pelo 
uso das TIC.

As atividades investigativas, numa 
perspetiva IBSE, surgem associadas ao 
modelo de aprendizagem dos 5E, consti-
tuído por cinco fases (Bybee et al., 2006) : 

(i) Engage (envolver) - Motivar os alu-
nos para a atividade. O professor pri-
meiramente identifica as conceções 
prévias dos alunos e recorre a situa-
ções problemáticas de forma a desper-
tar a curiosidade e conduzir à formação 
de questões de investigação pelo alu-
no;

(ii) Explore (explorer) - Permitir que o 
aluno se envolva na atividade e cons-
trua conhecimento com vista a uma 
mudança concetual. O professor atua 
como um facilitador, fornecendo ma-
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teriais que ajudem o aluno a analisar, 
questionar e refletir;

(iii) Explain (explicar) - Permitir que o 
aluno explique as conceções científi-
cas que construiu. O professor introduz 
e explora aprofundadamente os con-
ceitos científicos desenvolvendo uma 
maior compreensão do aluno, o que lhe 
permitirá explicar com mais facilidade e 
rigor o que aprendeu;

(iv) Extend ( ampliar) - Permitir que o 
aluno aplique o novo conhecimento a 
novas situações problema, desenvol-
vendo uma maior compreensão dos 
conceitos;

(v) Evaluate (avaliar) Permitir que o 
aluno reflita sobre o seu desempenho, 
avalie os seus conhecimentos e capaci-
dades. O professor avalia o progresso 
do aluno relativamente aos objetivos 
de aprendizagem estabelecidos. A fase 
da avaliação está presente ao longo da 
concretização das cinco fases, pois é 
fundamental, para a consecução dos 
objetivos que, professores e alunos, 
vão refletindo sobre as suas práticas, 
dificuldades e resultados.

Outros modelos adaptados a partir do 
modelo dos 5E de Roger Bybee surgiram, 
aos quais se acrescentaram E, como, por 
exemplo, o modelo dos 6E e dos 7E. A 
metodologia de ensino IBSE dos 7E, por 
exemplo, proposta pelo curso de formação 
em Portugal, no âmbito do Projeto IRRE-
SISTIBLE (2014) resulta da ampliação do 
modelo dos 5E ao qual se acrescentou o 

(vi) Exchange e o (vii) Empowerment, em 
que se pretende que os alunos partilhem 
com a comunidade os resultados das suas 
investigações, o que pressupõe o plane-
amento e conceção de uma exposição 
científica interativa dos produtos da inves-
tigação desenvolvida de forma a conscien-
cializar e sensibilizar a comunidade.

Numa conferência que decorreu em 
York, no Reino Unido em 2010, com o obje-
tivo de debater questões fundamentais re-
lacionadas com a implementação da meto-
dologia IBSE nas escolas, reconheceu-se 
que o conhecimento só é verdadeiramente 
compreendido, em vez de, superficialmen-
te conhecido, se for construído pelo aluno 
através do seu próprio pensamento sobre 
a sua própria experiência. Na sala de aula, 
as experiências de construção de conhe-
cimento pelo aluno incluem observação 
direta e investigação de materiais e fenó-
menos, consultando fontes de informação 
diversas, tais como, livros, comunicando 
com especialistas de áreas científicas, 
acedendo à Internet e discutindo com os 
outros, partilhando, explicando e defen-
dendo ideias. Estas experiências condu-
zem ao desenvolvimento e uso de compe-
tências de observação, levantamento de 
questões investigativas, planeamento e 
condução de investigações, revendo argu-
mentos, à luz do que já é conhecido, evo-
cando conclusões e comunicando e discu-
tindo resultados.

Também para Allende (2008), a me-
todologia de ensino-aprendizagem IBSE 
procura despertar os alunos para a natu-
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reza da ciência, em ambientes estimulan-
tes e reais. Tem como objetivo envolver 
os alunos em atividades de natureza in-
vestigativa, essencial para o desenvolvi-
mento de competências de observação, 
questionamento, resolução de problemas, 
planificação de investigações, experimen-
tação, análise, discussão e comunicação 
de resultados e compreensão dos concei-
tos e fenómenos científicos. Através do 
pensamento crítico e da reflexão, o aluno 
é capaz de construir significados que po-
dem ser usados para desenvolver ações 
democráticas de resolução de problemas 
que afetam a nossa sociedade (Learning, 
2004). 

Bordenave e Pereira (2005) advogam 
que esta metodologia contribui para o au-
mento da capacidade do aluno participar 
como agente de transformação social, du-
rante o processo de deteção de problemas 
reais e de procura de soluções originais, 
aspetos indispensáveis para o exercício 
de uma cidadania crítica e participativa.

As TIC e o ensino das Ciências: ferra-
mentas da Web 2.0

É também importante que em contexto 
de sala de aula se use e se aprenda a uti-
lizar as novas tecnologias, cada vez mais, 
os alunos estão motivados para as tecno-
logias informáticas. Segundo Scardamalia 
et al (2010), é necessário integrar o uso 
das tecnologias nos contextos de apren-
dizagem de forma os alunos atingirem as 
competências do século XXI. Por isso, a 
integração de ferramentas da Web 2.0 pelo 

professor nas suas aulas é essencial para 
o desenvolvimento integral da formação 
dos alunos que se exige hoje, preparado 
para o mercado de trabalho, em constante 
mudança e transformação pelo que devem 
mostrar competências que não se limitem 
a áreas nas quais se especializaram, mas 
desenvolver um espírito aberto, flexível e 
capaz de se adaptar (Carvalho, 2008). Es-
tas ferramentas oferecem muitas possibili-
dades para uma conceção mais rica, mais 
profunda e abrangente das atividades de 
aprendizagem e avaliação (Scardamalia et 
al, 2010). Segundo os mesmos autores, o 
aluno do século XXI deve saber selecio-
nar e usar a ferramenta adequada durante 
processos de inovação, comunicação, co-
laboração, resolução de problemas e cida-
dania. 

As ferramentas da Web 2.0 proporcio-
nam vantagens essenciais à educação em 
ciências uma vez que, promovem a comu-
nicação, o trabalho colaborativo, partilha e 
troca de experiências, facilidade no traba-
lho de investigação científica, acesso rápi-
do a informação, contribui para o aumento 
da literacia científica e espírito de equipa, 
desenvolve o espírito crítico e a criativida-
de (Solomon & Schrum, 2007). 

Mas é o seu papel no apoio à apren-
dizagem através de atividades investiga-
tivas, IBSE, que tem de ser desenvolvido. 
São várias as ferramentas da Web 2.0 que 
podem ser usadas em cada uma das fases 
do IBSE, de forma a apoiar as aprendiza-
gens significativas dos alunos, tais como, 
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para a construção de:

a) mapas de conceitos: Popplet, Spicy-
nodes, CMapTools; 

b) nuvens de palavras: Wordle; 

c) mural digital: Padlet; 

d) simulações: Phet, Virtual Labs, The 
Science of Addiction; 

e) bases de dados: IPMA, NASA, POR-
DATA; 

f) bancos de multimédia: NASA; troca 
de ideias: Scopia, Skype; 

g) entrevistas e questionários online: 
Google; 

h) edição de vídeos: WindowsMovie-
maker; 

i) linhas de tempo: Dipity; 

j) construção de avatares com voz: 
Voky; 

k) grupos de discussão: Google; 

l) ebooks: Issuu, Papyrus, ibook au-
thor; 

m) posters e cartazes interativos: Glo-
gster; 

n) bandas desenhadas: Pixton; 

o) podcasts: Audacity; 

p) Blogue: Wordpress, Webnode, Wi-
kispaces;

q) WebQuest; Google Earth, entre ou-
tras 

(Projeto IRRESISTIBLE, 2014)

Investigação e inovação responsáveis 
(IIR)

Investigação e Inovação Responsável, 
palavras muito presentes nas narrativas 
das políticas Europeias. A estratégia de 
crescimento para a U.E. “Horizonte 2020” 
articula uma visão para uma economia 
sustentável e inclusiva, proporcionando 
níveis elevados de emprego, produtivida-
de e coesão social. A investigação e ino-
vação são fundamentais para conseguir 
objetivos ambiciosos em temas como o 
emprego, inovação, educação, inclusão 
social e clima/energia (Sutcliffe, 2011).

Desde 2010, o principal objetivo do pla-
no de ação Science in Society é desen-
volver uma estratégia que responda às 
inspirações e ambições dos cidadãos: um 
quadro de investigação e inovação respon-
sáveis (IIR) (Comissão Europeia, 2012). 

É objetivo da IIR criar uma sociedade 
em que a responsabilidade pelo futuro seja 
partilhada por todos e em que as práticas 
de investigação e inovação apontem para 
resultados ambientalmente sustentáveis, 
eticamente aceitáveis e socialmente de-
sejáveis. IIR implica que os atores sociais 
trabalhem em conjunto durante todo o pro-
cesso de investigação e inovação, a fim 
de melhor se alinhar o processo e os seus 
resultados, com os valores, necessidades 
e expectativas da sociedade. São seis os 
pontos-chave que permitem desenvolver 
harmoniosamente modelos para a investi-
gação e inovação responsáveis (Comissão 
Europeia, 2012): 
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1) Envolver todos os atores sociais 
(investigadores, indústria, decisores 
políticos e sociedade civil) na participa-
ção e articulação do processo de inves-
tigação e inovação;

2) Igualdade de Género envolver todos 
os atores sociais independentemente 
de serem homens ou mulheres;

3) Educação em Ciência não apenas 
no sentido de aumentar o número de 
investigadores, mas na melhoria do 
processo atual de educação de forma 
a melhor “equipar” os futuros investiga-
dores e outros atores sociais da socie-
dade com o conhecimento e ferramen-
tas necessárias para participarem de 
forma plena e responsável no processo 
de investigação e inovação;

4) Acesso Livre às publicações cientí-
ficas e dados da investigação de finan-
ciamento público, de forma a estimular 
a inovação e aumentar ainda mais a 
utilização dos resultados científicos por 
todos os atores sociais;

5) ética não deve ser entendida como 
uma restrição à investigação e inova-
ção, mas sim como uma forma de ga-
rantir uma maior relevância para a so-
ciedade e aceitabilidade dos resultados 
da investigação e inovação;

6) Governança os políticos têm a res-
ponsabilidade para impedir desenvolvi-
mentos nocivos ou antiéticos em inves-
tigação e inovação.

Na escola pretende-se que os alunos 

se tornem conscientes da necessidade de 
cooperação entre investigação científica 
e sociedade em prol de uma investigação 
e inovação que sejam, de facto responsá-
veis. Para tal é fundamental que ocorra:

(a) construção de conhecimento sobre 
investigação de temas científicos atu-
ais, pertinentes e polémicos; 

(b) sejam alvo de discussão, numa 
perspetiva de investigação e inovação 
responsáveis 

(Projeto IRRESISTIBLE, 2014).

METODOLOGIA

De forma a operacionalizar este estudo, 
optou-se pela metodologia Design Based 
Research (DBR). Segundo Wang e Hanna-
fin (2004) a metodologia DBR representa 
um novo paradigma de investigação no 
aprender a ensinar.

Metodologia de cariz qualitativa e quan-
titativa com implicações no desenvolvi-
mento de novas teorias de ensino e apren-
dizagem (Dede, 2005). Combina a procura 
de soluções práticas para os problemas, 
reais, de sala de aula com a investigação 
para as questões de ensino e aprendiza-
gem (Reeves, Herrington & Oliver, 2005). 
Permite preencher a lacuna existente en-
tre a investigação e a prática educativa 
(Andriessen, 2007).

O estudo compreendeu ciclos de aná-
lise, desenvolvimento e avaliação, repre-
sentado na figura 1.
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SUMÁRIO

Instrumentos de recolha de dados

Como procedimentos de recolha de da-
dos pediu-se aos alunos envolvidos no es-
tudo que preenchessem um questionário 
IIR (no início e no fim do estudo) e constru-
íssem um mapa de conceitos acerca dos 
tópicos em estudo, antes e depois de cada 
módulo. No final de cada módulo preen-
cheram questionários de opinião e foram 
entrevistados. Foram também analisados 
os conteúdos dos registos de campo da 

professora/ investigadora e os artefactos 
(exposição científica), assim como, as en-
trevistas às professoras e os questionários 
IIR que as professoras envolvidas no estu-
do responderam antes e depois do estudo.

RESULTADOS

Nesta secção é apresentada uma sín-
tese de alguns dos resultados obtidos de 
uma das iterações (ciclo avaliativos) reali-
zados com alunos neste estudo.

Figura 1 Ciclo do estudo.

Análise

Design dos 
módulos

Avaliação

(Re)Design dos 
módulos

Currículo das ciências 3.º CEB 
Metodologia IBSE dos 7E

Avaliação dos módulos por 
especialistas da área 
educativa e científica

Aplicação
(Módulo 1)Avaliação

Reflexão

Aplicação
(Módulo 2)

Aplicação
(Módulo 3)

Avaliação

Avaliação

Experiência educativa

Experiência educativa

Experiência educativa

1ª iteração

2ª iteração

3ª iteração
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Aprendizagem ocorrida

Os mapas de conceitos de conceitos 
realizados pelos alunos de uma das tur-
mas, no fim das aulas da aplicação de um 
módulo, são mais complexos do que os ini-
ciais por apresentarem um número supe-
rior de proposições adequadas, relações 
válidas e hierarquias corretas. Estes resul-
tados, atendendo aos princípios teóricos 
que fundamentam a utilização dos mapas 
de conceitos, sugerem uma melhoria nos 
conhecimentos adquiridos pelos alunos 
acerca do tema em estudo.

Opinião dos alunos

Os resultados revelam um ambiente de 
sala de aula promotor de pesquisa, partici-
pação ativa do aluno, partilha de conheci-
mento e colaborativo. Os alunos conside-
ram que a atividade lhes permitiu melhorar 
o conhecimento sobre a temática e a in-
vestigação subjacente à área, conhecer e 
trabalhar com novas ferramentas da Web 
2.0 e hábitos de trabalho de grupo.

CONSIDERAçõES fINAIS

O envolvimento dos alunos em ativi-
dades de natureza investigativa (do tipo 
IBSE) e a utilização de ferramentas da 
Web 2.0 para o desenvolvimento de co-
nhecimentos e competências no âmbito da 
IIR em áreas científicas de ponta, influen-
cia de modo positivo a dinâmica das aulas 
potenciadoras de pesquisa e facilita a par-
ticipação ativa, partilha de conhecimentos 
e colaboração entre alunos. Metodologia 
promotora de interação entre alunos e alu-
no-professor, hábitos de trabalho de gru-
po, discussão de ideias/opiniões, espírito 
crítico, capacidade de síntese e reflexão 
e respeito pela opinião dos outros levan-
do os alunos à compreensão do que é a 
ciência numa perspetiva de investigação e 
inovação responsáveis.
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SUMÁRIO

A Benedita é uma povoação tardia na 
grande herdade de Alcobaça, os coutos 
monásticos. 

No início do reinado de D. Afonso V e 
durante um surto de falta de cereais há no-
tícia do nome Benedita num documento de 
arrendamento por um monge de Alcobaça 
das oferendas dos fiéis (oblata) à ermida 
de Sta. Maria da Benedita no termo da vila 
de Sta. Catarina. O documento tem a data 
de 14391  período em que a herdade ad-
ministrada por Santa Maria de Alcobaça 
utilizava o regime de exploração indireta 
do território. Também D. João III a 7 de fe-
vereiro de 1530 autoriza por alvará a cons-
trução de uma igreja na Benedita. 

A Benedita, praticamente, foi criada no 
colo da serra em terras cársicas calcárias 
com pouca água que se escoava nos al-
gares. Na charneca da Benedita e Turquel 
havia sobretudo carvalho negral. Podemos 
supor que durante os séculos XV e XVI ha-
veria uma pequena póvoa de habitações 
modestas que o mosteiro permitia que ti-
vessem um pequeno quintal com horta de 
legumes e uma ou duas árvores de fruto. 
Muito provavelmente devido à dificuldade 
em trabalhar a terra houvesse então cria-
ção de animais enquanto as courelas não 

surgiram do árduo trabalho dos campone-
ses. 

Uma coisa parece segura, cães bravos, 
porcos selvagens e lobos terão afetado a 
vida nesta região tanto mais porque iam 
sendo afastados de Sta. Catarina e Rio 
Maior. 

No século XVIII, em 1758, a Benedita 
inicia o seu crescimento e estabilidade 
administrativa como freguesia com 117 fo-

SUBSíDIOS PARA A HISTóRIA DA BENEDITA

Rui Rasquilho

Historiador e Investigador

1A.N.T.T. Livro 14, fl 2 e verso citado por Luís Gonçalves. Pág. 168. O Património do Mosteiro de Alcobaça.
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gos, em 1791, juntando terras cedidas por 
Sta. Catarina e Turquel, vilas dos coutos, 
e Rio Maior que embora fora da herdade 
monástica a ela teve ligações firmes de-
vido à exploração do sal-gema e do ferro. 
Tudo indica que a freguesia da Benedita 
data de 1532, dois anos após o alvará 
real, já citado, de D. João III que criou a 
igreja da Benedita. 

Não conheço notícia de ter havido algu-
ma vez, durante os quase sete séculos da 
permanência da ordem no lugar de Alco-
baça, qualquer documento administrativo, 
carta de povoamento, de povoação, foral 
ou qualquer outro de caráter jurídico. 

A primeira informação do lugar da Be-
nedita como lugar de fixação significativa 
populacional dá-se, como referimos, no 
início da segunda metade do século XVIII 
e a primeira indicação desenhada da po-
voação surge no “Mappa Topographico” 
levantado em 1791, preparatório da aber-
tura do troço da estrada entre Rio Maior e 
Leiria2.

Analisando os levantamentos das vilas 
de Aljubarrota, Turquel e Évora, e também 
do lugar de Chiqueda, verifica-se que to-
dos têm mais fogos do que a Benedita. 
Nas memórias paroquiais do séc. XVIII 
referem-se 5 moradores na povoação e 
arredores, o que me parece pouco crível, 
sobretudo quando comparamos com a po-
pulação dos lugares próximos. Aljubarrota, 
aglomerado urbano mais antigo do que o 
mosteiro, é visivelmente o melhor estrutu-

rado com a sua longa rua direita e praça 
onde no séc. XVI se instalou o pelourinho, 
símbolo da autonomia municipal e exercí-
cio da justiça. Não nos restam dúvidas que 
a abertura desta estrada trouxe o primeiro 
impulso de desenvolvimento à Benedita. 

No final do séc. XVIII, em 1779, a 2 de 
fevereiro realiza-se durante dois dias a fei-
ra anual de São Brás sendo naturalmente 
os seus direitos entregues ao mosteiro. 

Coincidindo com a fixação territorial 
que já foi referida, são também fundadas 
uma irmandade, a do Santíssimo Sacra-
mento que também existe em Alcobaça, 
sendo proprietária de um vasto olival no 
colo da serra dos Albardos (frio) e de um 
notável edifício hoje em ruínas, na Ataíja 
de Cima, a casa e o lagar de 8 varas do 
monge lagareiro junto à lagoa, de onde 
nasceu o campo da bola, e da adega tam-
bém do mosteiro. 

A igreja de Nª Sra. Da Encarnação aco-
lhe também três confrarias: Santíssima 
Trindade, Santo Nome de Jesus e natural-
mente a do orago da Igreja, Nossa Senho-
ra da Encarnação. 

Voltando à fonte cartográfica vale a 
pena indicar alguma toponímia entre a Be-
nedita e a serra que surge entre grandes 
manchas de olival. 

A povoação mais próxima na estrada 
para Turquel é Boavista, vem depois a 
Junqueira e o Casal da Estrada, todas elas 
com indicação de alguns fogos. 

Em terra árida e antes de Taveiro ficava 

2O Mappa Topographico foi levantado pelos engenheiros, sargento-mor Joaquim Oliveira e ajudante João 
Manuel da Silva. Foi desenhado pelo capitão Ignácio Leão a 26 de Agosto de 1792 no quartel de Condeixa. 
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um poço com bastante água, pois mereceu 
ser registado, o poço dos “Candieiros”, en-
volvido por terras agrícolas, e que segun-
do Maduro, no ano de 1898, foi autorizado 
aí o funcionamento de uma fábrica de cur-
tumes também por via da água, muito pró-
xima do Casal da Charneca. Candieiros é 
atravessado pela nova estrada que vem 
de Rio Maior por Lagoa e Moita do Gavião. 

É também assinalada a estalagem dos 
Candieiros no percurso da nova via. Em 
1798 o viajante Heinrich Link3 refere uma 
estalagem miserável mas limpa e compa-
ra-a com a dos carvalhos que considera 
boa e era estação de muda da Mala-Posta. 

Na estrada que vem de Alcobaça e que 
na Benedita se desvia na direção de Rio 
Maior ficava a Venda do Vintem, Lagoa e 
próximo do Ninho de Águia, propriedade 
que em 28 de outubro de 1878 está arren-
dada, referindo o contrato que o rendeiro 
não pode arrancar a cepa de Urze, cortar 
ou arrancar qualquer árvore ainda que es-
teja seca, sem autorização do proprietário.

 A única quinta referida nos arredores é 
a quinta do retiro. 

Em 1862 contam-se entre Évora e a Be-
nedita quase 50 moinhos de vento4. 

Nas terras agrícolas mais benevolentes 
cultivavam os beneditenses milho, feijão, 
batata e chícharo. Na primavera quando a 
terra começava a ficar mais seca as mu-
lheres atacavam a terra com o maço de 
deterroar que completava o trabalho do 
arado.  Os ovinos e os caprinos antecede-

ram os suínos criados em larga escala no 
séc. XX. 

Indubitavelmente, antes do advento da 
suinicultura e das indústrias sobretudo de 
cutelaria e calçado, o azeite foi o motor da 
região. 

Em 1984 a Benedita é elevada a vila. 
É nesta vertente produtiva que a Bene-

dita deve alguma coisa ao mosteiro, mas 
de forma indireta. 

Na segunda metade do séc. XVII, mas 
sobretudo ao longo do séc. XVIII, a plan-
tação de oliveira intensifica-se e são de-
zenas de quilómetros de olivais que irão 
enriquecer o colo da serra que tem uma 
altitude média de 150m. A serra, essa, ul-
trapassa os 600 metros. 

Será curioso transcrever Frei Manuel 
Figueiredo (cronista ainda vivo em 1793).

“No Logar das Athaijas estavam muitas 
terras incultas, no total domínio do mos-
teiro e este as doou ao administrador das 
rendas destinadas ao santíssimo sacra-
mento e o administrador mandou aí plantar 
olival e fazer um lagar que aí se conserva.” 

Por aqui se verifica o poder económico 
da irmandade do santíssimo sacramento 
que presumimos neste caso ter tido ori-
gem em Alcobaça onde era orago da igre-
ja do povo que funcionou no espaço onde 
hoje está a sala dos reis e foi instituída 
por bula pontifícia de 15 de junho de 1549, 
portanto, dois séculos antes da Benedita. 

Durante as invasões francesas, quer 
em 1808 quer em 1812, houve intenso mo-

3Notas de uma viagem a Portugal e através de França e Espanha.
4As famílias de moleiros Ramalho e Mateus são da Benedita.
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vimento de tropas na estrada real e, por 
certo, terá havido excessos quando as pa-
trulhas corriam a região à procura de man-
timentos para largos milhares de soldados5  
e cavalos que morriam diariamente por fal-
ta de palha e de forragem. Em março de 
1811 a brigada Taupin do exército francês 
sai de Alcanede e instala-se nos Moleanos 
já em período de fome. Nas memórias de 
Massena sabemos que o marechal “orde-
na ao duque de Elchingen o envio de uma 
divisão para a aldeia de Mollano”. Havia 
medo de um ataque das tropas de Welling-
ton. Pouco tempo depois o conde D’Erlon 
estabeleceu aí, próximo da Benedita o seu 
quartel general. 

Indubitavelmente, são as vias de co-
municação, estrada D. Maria e Nacional 
1, que em épocas diferentes provocarão o 
desenvolvimento da vila. 

Desenvolvimento agrícola, pecuária in-
tensiva de qualidade, extração de pedra, 
calçado e cutelaria serão hoje a razão da 
importância da Benedita no concelho de 
Alcobaça. 

No mesmo local da anterior igreja cons-
trói-se com o apoio popular a igreja matriz 
em 1955. E no território da atual freguesia 
há meia dúzia de capelas algumas delas já 
no perímetro da serra d’Aire e Candeeiros. 
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SUMÁRIO

Refletir sobre a nossa profissão, para 
além das emoções do dia a dia, exige uma 
disponibilidade e um tempo que o envol-
vimento na ação cada vez mais trepidan-
te dos nossos quotidianos pouco ou nada 
consente.

E, contudo, tal reflexão é, a nosso ver, 
absolutamente necessária: trata-se de 
perspetivar o presente e o futuro, de nos 
encontrarmos na nossa identidade indivi-
dual e coletiva, de analisarmos criticamen-
te os valores que nos animam enquanto 
professores.

Com esta convicção, aceitei participar 
nas Jornadas Pedagógicas do Externato 
Cooperativo da Benedita que ocorrem no 
período que precede mais um ano letivo, 
tendo como finalidade contribuir com algu-
mas ideias para esse debate.

A profissão docente: uma construção 
histórica recente

Podemos com facilidade imaginar que 
educar as gerações mais jovens foi / é um 
traço permanente da humanidade, certa-
mente em boa parte responsável não só 
pela sobrevivência da espécie, como pelo 
desenvolvimento das suas notáveis ca-
pacidades de compreender o mundo e de 

agir sobre ele. Porém, ter alguém a função 
social especializada de educar, ensinar e 
instruir é algo relativamente recente. Ser 
professor(a), tal como hoje genericamen-
te o entendemos, é uma profissão que 
apenas se começou a construir há pouco 
mais de duzentos anos. Duzentos anos ao 
longo dos quais se deram concomitante-
mente mudanças abissais no mundo ‒ po-
líticas, económicas, sociais e culturais ‒ 
mudanças também crescentemente mais 
rápidas, difíceis de acompanhar e dominar 
por cada indivíduo, como hoje cada um de 
nós pode testemunhar.

Inevitavelmente, no quadro esboça-
do, mudaram (e vão continuar a mudar) 
as conceções de educação e ensino, do 
papel da escola, da aprendizagem e da 
formação, das estratégias e das meto-
dologias pedagógicas: ainda não muda-
ram tanto que não possamos continuar a 
chamar “escola” a uma dada organização 
existente há duzentos anos como agora, 
ou “professor” ao principal profissional 
que nela atua; mas também não mudaram 
tão pouco que não sintamos estranheza 
ao comparar as nossas vivências com as 
desse passado.

É no sentido de compreender o ponto 
da trajetória onde nos encontramos que 

SER PROfESSOR(A) NOS DIAS DE HOjE

Manuela Esteves

Instituto de Educação da Universidade de Lisboa
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importa recuperar / avivar a memória do 
grupo profissional e da história de vida de 
cada um de nós: donde viemos? Por onde 
passámos? Para onde queremos ir e por-
quê?

A docência enquanto ocupação coleti-
va tem sido objeto de estudos na área da 
sociologia que coincidem em definir uma 
profissão em torno de alguns traços fun-
damentais:

‒ a natureza da ocupação (a sua rele-
vância para o bem estar social);

‒ a orientação (o primado, neste caso, 
do interesse dos alunos / formandos 
em detrimento de quaisquer outros in-
teresses e poderes);

‒ a especialização (a necessidade de 
uma formação longa e qualificada para 
suportar o desempenho);

‒ a organização (a construção pelos 
profissionais de associações que os 
representem e defendam os valores da 
profissão);

‒ a autonomia (a capacidade de os pro-
fessores tomarem decisões e a outorga 
desse direito / dever pela comunidade);

‒ a deontologia (conjunto de valores 
éticos enunciados pelos profissionais 
para orientarem a sua ação e por cuja 
concretização o coletivo profissional se 
apresenta publicamente responsável 
perante a sociedade).

Pode afirmar-se que nenhuma profis-
são preenche inteiramente todos estes 
critérios, mas os mesmos são-nos úteis 

porque, enquanto ideais, permitem-nos 
perceber, numa perspetiva dinâmica, se 
num dado momento nos estamos a apro-
ximar deles (profissionalização da ativida-
de) ou se, pelo contrário, nos estamos a 
afastar (desprofissionalização).

A construção da profissão, para além 
de um empreendimento coletivo, é tam-
bém um empreendimento pessoal. Um ou-
tro olhar que podemos e devemos lançar 
é, pois, o que visa conhecer e compreen-
der os percursos individuais ao longo de 
uma mesma trajetória profissional, o que 
os identifica mas também o que os distin-
gue. 

Como é que, em cada um, os diversos 
critérios de definição da profissão têm 
habitado? Com que motivações cada um 
veio para a profissão e como é que elas 
têm evoluído? Reforçaram-se? Desvane-
ceram-se? Desapareceram? E porquê? 
Que relevância teve a formação especia-
lizada ao longo do percurso? Que valores 
o professor individual perfilha e partilha? 
Que momentos de harmonia ou de contra-
dição viveu (vive) entre a vida pessoal e 
a vida profissional? Que acontecimentos 
sociais gerais ou especificamente educa-
tivos mais o afetaram? É a este tipo de 
questões que muitos estudos de natureza 
biográfica (biografias, histórias de vida, 
diários profissionais, portfolios, autobio-
grafias) tentam responder, pondo em re-
levo os aspetos subjetivos, particulares, 
idiossincráticos que não deixam de influir 
fortemente no modo como a profissão se 
vai desenvolvendo.
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A educação, a escola, as pessoas face 
à mudança

Se é certo, como nos diz o poeta, que 
“todo o mundo é feito de mudança, toman-
do sempre novas qualidades”, convém 
não trivializar ou banalizar as mudanças 
com que hoje estamos confrontados por-
que elas têm traços originais em relação 
a outras ocorridas no passado, com con-
sequências que importa reconhecer, com-
preender e, se possível, gerir por anteci-
pação.

Entre esses traços específicos, consi-
deramos os seguintes:

‒ as mudanças são globais (com efei-
tos à escala planetária e já não apenas 
numa região ou num país);

‒ as mudanças são muito rápidas, di-
ficultando o seu acompanhamento e 
gestão;

‒ as mudanças são contraditórias e 
geradoras de perplexidade, ora em-
polgantes (vejam-se os avanços do 
conhecimento científico na saúde, no 
desenvolvimento da produção econó-
mica, nas tecnologias da informação e 
comunicação), ora dramáticas (vejam-
se a crise financeira e económica, o 
aumento das desigualdades entre regi-
ões e países e entre grupos sociais, as 
guerras, as migrações em massa).

Todas estas mudanças repercutiram 
na escola como em qualquer outra orga-
nização social, gerando inquietações, dú-
vidas, descrença, entre estudantes e pro-

fessores, na medida em que, na própria 
sociedade em geral também não existe 
suficiente consenso sobre o que se quer 
da educação: para alguns, da escola deve 
esperar-se tudo, a resposta para todos 
os problemas; para outros, não há nada 
a esperar. Situamo-nos entre aqueles que 
esperam muito da educação escolar, mas 
não tudo, e por isso nos continuamos a 
interessar, nos planos académico e de in-
tervenção social, pela condição docente 
nos dias de hoje, pelos seus avanços e 
recuos no que respeita ao profissionalis-
mo e à profissionalidade que a vão carac-
terizando.

Imagens da profissão
Entre os diversos modos possíveis para 

suscitar a reflexão e o debate fundamen-
tado sobre a profissão docente, sugerimos 
dois. 

Um primeiro modo passa por acompa-
nhar regularmente os resultados produ-
zidos pela investigação: saber por onde 
passa a melhoria das aprendizagens 
proporcionadas aos alunos, que currícu-
los temos e o que valem, que mudanças 
neles deveriam ser operadas, que efeitos 
desejáveis e indesejáveis têm as tecnolo-
gias da informação e comunicação, como 
se caracterizam as dinâmicas da gestão 
atual das escolas e como superar as suas 
fragilidades, mas também, o que carac-
teriza um bom desempenho profissional 
docente, como se sustenta e apoia, como 
se observa e avalia, que grau de com-
promisso os professores mantêm com a 
profissão, como enfrentam o mal-estar, o 
stress e, mesmo, a exaustão. De tudo isto 
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que apenas mencionamos aqui a título de 
exemplo, e de muito mais se tem ocupado 
a investigação, ajudando a traçar um re-
trato dos professores e de cada professor. 
Dessa investigação não se deve esperar 
que nos forneça explicações cabais para 
fenómenos que sendo humanos e sociais, 
escapam ao determinismo das ciências 
exatas e experimentais por se ocuparem 
de “objetos” (pessoas e grupos de pesso-
as) que gozam de algum grau de liberdade 
para (re)agirem de formas diversas numa 
mesma situação. Tão pouco se deve espe-
rar que os estudos científicos forneçam re-
ceitas para a ação. Mas pode e deve espe-
rar-se que, pelo melhor conhecimento da 
realidade, nos alertem para as variáveis 
críticas que importa ter em conta e mo-
dificar se quisermos encontrar respostas 
para problemas que identificámos. Nesta 
nossa tese, é fundamental aproximar o 
campo da ação em que os professores são 
especialistas, do campo do conhecimento 
teórico que, com as limitações aludidas, 
os investigadores produzem, cruzando-os 
com benefício mútuo.

O segundo modo que sugerimos para 
suscitar e tornar útil a reflexão em torno 
da profissão é o de nos vermos no espelho 
que as comparações internacionais permi-
tem. A este propósito, trazemos aqui algu-
mas imagens do que é ser professor(a) em 
Portugal, hoje, tal como nos aparecem no 
estudo da OCDE, publicado em 2014, in-
titulado “A Teachers’ Guide to TALIS (Tea-
ching and Learning International Survey)”. 
A publicação em referência contempla 
muito mais aspetos do que os que a seguir 
destacamos, aspetos que podem ser inte-
ressantes e úteis para consideração por 
todos nós, professores.

O estudo envolveu 34 países e os da-
dos foram recolhidos em 2013. A par de 
dados objetivos, recolhidos nas estatísti-
cas oficiais da educação dos diversos pa-
íses envolvidos, foram recolhidos também 
dados de opinião de professores, como al-
guns dos que constam dos quadros 2 e 3. 
Os professores inquiridos na pesquisa de 
opiniões trabalham em níveis correspon-
dentes, em Portugal, aos 2º e 3º ciclos do 
ensino básico.

PORTUGAL (Média) OCDE (Média)
73.2% Mulheres 68.1%

44.7 anos Idade 42.9 anos

97.2% Formação Superior 90.9%

82.1% Formação Profissional 89.8%

19.4 anos Anos de Experiência 16.1 anos

94.5% A tempo inteiro 82.4%

75.7% C/ Contrato Permanente 82.5%

Quadro 1. Quem somos? Como estamos na profissão?
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Salientam-se, em Portugal, maiores taxas de feminização da profissão e de pro-
fessores com formação superior, bem como um corpo docente mais velho e com mais 
anos de experiência do que o verificado na média da OCDE. Por outro lado, as taxas 
de profissionalização e de segurança no emprego são menores.

Quadro 2. Como ocupamos o tempo?

Embora o número médio de alunos por turma seja, em Portugal, mais baixo, tanto as 
componentes letiva como não letiva são muito mais pesadas, avultando nesta última os 
tempos destinados à planificação, à avaliação e à burocracia.

Quadro 3. Como é o clima relacional nas aulas?

PORTUGAL (Média) OCDE (Média)
22.6 alunos Nº de alunos por turma 24.1 alunos

21h Horário letivo semanal 19h

28h Horário não letivo semanal: 20h

8.5h - p/plnificação 7h

10h - p/avaliação 5h

2h - p/aconselhamento 2h

3.6h - p/gestão 3.2h

4h -p/burocracia 3h

PORTUGAL (Média) OCDE (Média)
? Cerca de 1/3 do tempo de aula a 

lidar com a indisciplina

25%

40.4% Perda de muito tempo a controlar 

comportamentos dos alunos

29.5%

31.1% Demasiado ruído dispersivo nas 

aulas

26%

75.8% Tempo útil da aula para o Ensino /

Aprendizagem

78.7%

Partindo das opiniões dos professores, fica-se com a imagem de que, em Portugal, 
a relação pedagógica é mais difícil e, consequentemente, o tempo útil da aula para o 
processo de ensino / aprendizagem resulta menor.
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Concluindo:

Refletir sobre o que é ser professor(a) 
hoje implica também perspetivar o que 
gostaríamos que fosse. Tal empreendi-
mento compromete diversos atores a di-
versos níveis de responsabilidade ‒ au-
toridades educativas, investigadores, 
escolas e seus órgãos de gestão, profes-
sores enquanto grupo e individualmente. A 
todos eles pensamos que será útil sugerir 
um roteiro de trabalho que contemple, en-
tre muitos outros, os seguintes aspetos:

I. Desenvolver a capacidade de leitura 
crítica (e, se possível, prospetiva) das 
mudanças que atravessam a socieda-
de e, em especial, a educação, o ensi-
no e a docência;

II. Propor e/ou concretizar modelos 
e modalidades de formação docente 
que articulem prática e teoria, desem-
penho profissional e contexto especí-
fico de trabalho;

III. Promover um perfil profissional do 
professor como um trabalhador inte-
lectual que toma decisões e assume 
responsabilidades, que investiga o 
seu campo de trabalho e que quer e 
sabe colaborar com outros: em suma, 
um profissional reflexivo.
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SUMÁRIO

A Perturbação da Hiperatividade e Dé-
fice de Atenção (PHDA) continua a ser, de 
entre os distúrbios do desenvolvimento, um 
dos diagnósticos mais realizados na atuali-
dade com uma alta prevalência na popula-
ção infantil e uma das principais causas de 
procura de acompanhamento psicológico 
ou pedopsiquiátrico por parte de crianças 
e adolescentes. Paralelamente, é uma das 
queixas mais frequentemente referidas por 
professores em particular no 1º ciclo do 
ensino básico com interferência significa-
tiva no ambiente em sala de aula.

Este artigo tem por objetivo apresen-
tar uma breve revisão teórica da literatura 
sobre a Perturbação da Hiperatividade e 
Défice de Atenção (PHDA), pesquisando 
sobre o diagnóstico da PHDA, a medica-
ção com Metilfenidato e a sua relação com 
dificuldades emocionais reveladas na ado-
lescência. Fez-se uma revisão não siste-
mática em revistas científicas e bases de 
dados latino-americanas e americanas. 

A necessidade desta reflexão surgiu da 
constatação de que os alunos atendidos 
em gabinete de psicologia da escola, me-
dicados com Metilfenidato, na sua grande 
maioria, apresentarem dificuldade na regu-
lação das emoções. Colocou-se a questão 
se a medicação já não estaria a ser efi-
ciente nesta faixa etária ou se, após lon-

gos períodos de exposição à mesma, estes 
comportamentos seriam um efeito adverso 
da medicação.

Para esta reflexão, foi aplicado um bre-
ve questionário aos pais dos alunos do 3º 
ciclo de uma escola do concelho de Alco-
baça. 

EVOLUçãO/ CONCEITOS

O conceito de perturbação da hiperativi-
dade surgiu em meados do séc. XIX sob o 
nome de perturbação hipercinética (Cate-
lan-Mainardes, 2010; Rohde, et al., 1998).

Em meados da década de 40, foi des-
crita como “lesão cerebral mínima”, devido 
a evidências que sugeriam que a mesma 
estava associada a lesões no sistema ner-
voso central provocadas por doenças cau-
sadas por vírus, traumatismos cranianos 
ou acidentes perinatais. 

Posteriormente, passou a utilizar-se 
o termo “disfunção cerebral mínima” re-
conhecendo-se que as características da 
síndrome se relacionavam mais com dis-
funções nas vias nervosas do que propria-
mente a lesões nas mesmas. Quando foi 
publicado o DSM-III em 1980, utilizava-se 
o termo “Distúrbio de Défice de Atenção” 
(DDA). Nesta versão, o défice podia ser 
acompanhado ou não de hiperatividade. 

DIAGNóSTICO DE PHDA OU A DIfICULDADE DA SOCIEDADE ATUAL 
EM LIDAR COM AS CRIANçAS E ADOLESCENTES

Célia Margarida Ferreira

Psicóloga no Externato Cooperativo da Benedita
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A PHDA é então uma perturbação no 
desenvolvimento do autocontrole marcado 
por défices relativos aos períodos de aten-
ção, à gestão dos impulsos (impulsividade) 
e ao nível de atividade (Barkley, 2002). A 
patologia é essencialmente caracterizada 
pela dificuldade de manter atenção, pela 
agitação e hiperatividade e impulsividade. 
Esses sintomas seguem um padrão persis-
tente e são mais frequentes e intensos do 
que as manifestações semelhantes verifi-
cadas em crianças da mesma idade e nível 
de desenvolvimento (Benczik, 2000). 

São referidos subtipos desta pertur-
bação que podem incluir dificuldade na 
regulação das emoções, particularmente 
uma maior dificuldade na internalização e 
moderação das mesmas (Barkley, 1998), 
podendo surgir sintomas de acting out ou 
externalizações de caráter agressivo ou 
impulsivo.  

Recentemente, Uran, P., & Kılıç, B. 
(2015) referem que as perturbações emo-
cionais são frequentes em crianças com 
PHDA, em particular a irritabilidade grave, 
explosões de cólera e humor de valência 
negativa (raiva ou tristeza).

PREVALÊNCIA

Em 2013, a Associação Americana de 
Psiquiatria, na sua revisão do DSM-5, 
estimava que cerca de 5% das crianças 
apresentavam PHDA. Segundo a biblio-
grafia consultada, em Portugal, ainda não 
existem estudos muito precisos, contudo, 
diversos países culturalmente próximos 
do nosso apresentam percentagens seme-
lhantes, pelo que se aceita que a prevalên-

cia em Portugal seja dentro dessa ordem. 
A PHDA tende a ser mais frequente nos 

rapazes. 

DIAGNóSTICO

A avaliação psicológica e o diagnóstico 
da PHDA envolvem um processo delicado 
e complexo, o qual exige dos profissionais 
envolvidos, experiência clínica, um bom 
conhecimento teórico e, sem dúvida, muita 
reflexão (Graeff e Vaz, 2008).

Estudos recentes sugerem que não 
existe uma única causa para a PHDA, mas 
sim uma multiplicidade de interações en-
tre fatores ambientais e neurobiológicos 
(Dryer et al G. 2006). 

Segundo estes autores, prevaleceriam 
as causas relacionadas com as funções 
cerebrais (lesões cerebrais mínimas, com-
plicações durante o parto e alterações no 
desenvolvimento do cérebro); em segundo 
lugar estariam os desequilíbrios ou disfun-
ções neuroquímicas relacionadas com o 
neurotransmissor dopamina e uma predis-
posição hereditária. Supõe-se que estas 
alterações ocorram preferencialmente ao 
nível do córtex cerebral com repercussões 
nas diversas funções cognitivas de nível 
superior (funções executivas, memória de 
trabalho, entre outras).

É referida neste estudo a existência de 
relação entre o fator Ambiente e teorias 
psicossociais de PHDA que atribuem a 
causa dessa síndrome às atitudes dos pais 
(por exemplo, uma deficiente gestão dos 
comportamentos dos filhos, falta de acom-
panhamento da criança, conflitos pais-
criança) e um ambiente familiar instável.
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Ainda em relação aos fatores ambien-
tais, existe um fraco suporte na literatura 
para teorias causais de PHDA que sejam 
baseadas inteiramente em explicações so-
ciais ou ambientais. A opinião comumente 
aceite é a de que os fatores sociais con-
tribuem principalmente para o aumento/
agravamento e manutenção de PHDA (Ba-
rkley, 1998).

O fator Ambiente Escolar sugere que 
a PHDA pode ser causada por défices 
cognitivos da criança, atraso no desen-
volvimento da linguagem, dificuldades de 
aprendizagem e dificuldade de adaptação 
ao ambiente escolar e às atividades rela-
cionadas com a escola.

Um outro fator referido, Problemas 
psicológicos, sugere a alta incidência de 
comorbidade entre PHDA e ansiedade e 
perturbações de humor e comportamentos; 
sugere ainda que muitos dos sintomas típi-
cos da PHDA habitualmente ocorrem tam-
bém em crianças que estão deprimidas e 
ansiosas. Fica a dúvida se as dificuldades 
ao nível emocional são causa ou conse-
quência da PHDA. 

Outro dado relevante refere-se à atri-
buição causal da perturbação por parte 
dos pais. 

 Os pais de crianças sem PHDA tendem 
a atribuir mais importância ao fator am-
biente familiar como causa da perturbação 
que os pais de crianças com PHDA.

Estes resultados, segundo o autor, su-
gerem que os pais de crianças com PHDA 
poderão ser mais propensos ao stresse 
emocional, atribuindo causas internas à 
PHDA (isto é, causas neurológicas e fato-
res genéticos) e atribuem também menos 

responsabilidade ao comportamento dos 
pais e às características do ambiente do-
méstico. Isto é consistente com os resul-
tados obtidos em estudos anteriores (por 
exemplo, Johnston & Freeman, 1997) que 
relatam que os pais de crianças com PHDA 
consideram o comportamento dos filhos 
como sendo internamente determinado.

Ainda não existem relevantes estudos 
longitudinais que confirmem os dados que 
mostram que as disfunções do sistema 
nervoso central são as únicas causas do 
posterior desenvolvimento de PHDA. Além 
disso, muitos marcadores comportamen-
tais e psicológicos atualmente utilizados 
para diagnosticar PHDA não são específi-
cos para esta perturbação. 

As diferenças culturais são ainda outra 
variável a ter em consideração quando se 
fala de diagnóstico de PHDA, favorecendo 
perceções distintas de uma mesma situa-
ção. Uma criança inserida num ambiente 
educacional permissivo pode ser avaliada 
por um examinador mais rígido, sugerindo 
o diagnóstico de PHDA com mais facilida-
de. Essa é uma de entre as inúmeras dis-
sonâncias do diagnóstico com a realidade.

A crença a respeito da natureza ‘’or-
gânica’’ da PHDA pode levar a uma maior 
aceitação do uso de medicamentos esti-
mulantes para tratar esta perturbação ou 
os sintomas típicos da mesma; esta cren-
ça tende a potenciar o uso generalizado 
de medicação, incluindo nas situações em 
que isso não é o indicado.

Com forte apoio de grupos profissio-
nais, os pais de crianças com PHDA po-
dem, consequentemente, estar mais dis-
postos a aceitar esta abordagem para 



Cadernos ECB56

a gestão dos comportamentos dos seus 
filhos do que outras alternativas viáveis, 
inclusive sugeridas pelos laboratórios que 
fabricam a medicação (por exemplo, inter-
venções comportamentais). Por outras pa-
lavras, a visão limitada acerca das causas 
desta perturbação, tende a restringir o tipo 
de intervenção. Referimos ainda, tendo em 
consideração os atuais debates na área de 
sobrediagnóstico (diagnosticar uma per-
turbação que não é um problema para a 
pessoa), os perigos de efetuar diagnós-
ticos pouco cuidados, tendo apenas por 
base relatos dos pais ou professores, ou 
não tendo em consideração aspetos con-
textuais ou situacionais da vida da criança, 
no momento em que surgem os sintomas, 
o que favorece um aumento das taxas de 
prescrição para medicação psicostimulan-
te.

Brant e Minayo-Gomez (2008, p. 214) 
afirmam que “na atualidade parece exis-
tir uma tendência de banir o sofrimento 
do mundo”. As emoções mais negativas e 
os acontecimentos que as originam, ten-
dem a ser evitados a todo o custo; distra-
ção, desorganização, baixa produtividade, 
frustração, entre outras manifestações da 
vida quotidiana, são, atualmente e na nos-
sa sociedade, cada vez mais confundidas 
com doença, e as suas manifestações são 
consideradas transtornos psicológicos ou 
psiquiátricos.

Corremos o risco de crianças saudáveis 
estarem a tomar medicação apenas para 
obtenção de felicidade e sucesso na esco-
la ou no desporto.

É importante que os profissionais te-
nham em consideração que as caracte-

rísticas básicas da patologia podem ser 
observadas em muitas crianças, em várias 
circunstâncias, sem que se trate necessa-
riamente de PHDA (Benczik, 2000). A dife-
renciação entre a PHDA e a normalidade 
constituem um dilema clínico importante 
responsável por muitos diagnósticos equi-
vocadamente realizados.

O profissional deve estar atento para 
a possibilidade de que os sintomas sejam 
fruto de outros quadros clínicos, reação a 
um fator psicossocial desencadeante, pro-
duto de uma situação familiar caótica ou de 
um sistema de ensino inadequado (Rohde 
et al., 2004) e, como tal, deveria ter-se em 
consideração as complexas relações entre 
os processos subjetivos, sociais, relacio-
nais e culturais, quando se trata de decidir 
a intervenção terapêutica. 

Dias e Hoefler, 2009, sugerem que o 
diagnóstico é difícil, impreciso e exige 
cautelosa abordagem multidisciplinar. In-
tervenções não farmacológicas podem ser 
efetivas e devem ser tentadas sempre que 
possível.

Do anterior exposto, assumimos que na 
PHDA não existe um teste médico fiável 
para o diagnóstico, não existindo também 
evidências fortes de que esta síndrome 
seja exclusivamente determinada por fa-
tores neuroquímicos, nomeadamente pela 
falta do neurotransmissor dopamina. 

Sena e Souza (2008) afirmam, contudo, 
que existe uma ampla comprovação expe-
rimental da participação do sistema dopa-
minérgico na transmissão hereditária do 
PHDA, descrita por Swanson et al. (2007). 

É também desta evidência que surge a 
cada vez mais frequente justificação para 
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medicar as crianças que apresentam pro-
blemas ao nível comportamental, surgindo 
o Metilfenidato como substância de primei-
ra linha quando se trata do tratamento da 
PHDA.

METILfENIDATO

O Metilfenidato tem sido então utilizado 
como a medicação de eleição para o trata-
mento da hiperatividade, défice de atenção 
e impulsividade.É também receitado com 
frequência para melhorar o rendimento es-
colar e psicossocial de crianças e adoles-
centes. Habitualmente, é administrado por 
longos períodos de tempo de forma a gerir 
o comportamento das crianças. 

Em Portugal, o Metilfenidato existe sob 
o nome de Ritalina, Concerta ou Rubifen. 

O Metilfenidato é um estimulante quími-
co do sistema nervoso central que aumen-
ta a atividade dopaminérgica. 

De acordo com a bula da Ritalina, este 
medicamento destina-se ao tratamento da 
perturbação de hiperatividade com défice 
de atenção, a partir dos seis anos, deven-
do ser utilizado unicamente após serem 
testados tratamentos que não envolvem 
medicamentos, tais como aconselhamen-
to e terapia comportamental e que tenham 
sido insuficientes. A prescrição deve ser 
efetuada apenas por médicos especialis-
tas em alterações do comportamento e 
deve ser utilizado como parte de um pro-
grama de tratamento que geralmente inclui 
terapia psicológica, terapia educacional e 
terapia social. Este documento refere tam-
bém que o medicamento não deve ser to-
mado para sempre, devendo a terapêutica 

ser interrompida durante pelo menos um 
ano quando a toma ocorre há doze meses; 
nas crianças o tratamento deve ser inter-
rompido durante as férias escolares.

Dias e Hoefler, 2009, concluem também 
que o Metilfenidato deve ser somente uti-
lizado como último recurso em algumas 
crianças, cujo comportamento permanece 
impulsivo e com impacto negativo na vida 
social, escolar e familiar, e quando a tera-
pia não farmacológica não produzir resul-
tados.

Além de serem descritos inúmeros efei-
tos secundários desta substância, sabe-se 
que o aumento da Dopamina, além de au-
mentar de facto os tempos de concentra-
ção e atenção, potencia o comportamento 
agressivo e impulsivo.

Segundo Diniz, 2009, uma eventual res-
posta positiva com o uso de psicostimulan-
tes não confirma o diagnóstico de PHDA. 
De facto, crianças consideradas “normais” 
demonstraram melhoria em desempenho 
cognitivo e comportamental com o empre-
go desses fármacos, mas isto não justifica 
o seu uso com tal finalidade sem um diag-
nóstico preciso de PHDA.

O mesmo autor refere que a Dopami-
na diminui o comportamento agressivo em 
crianças e adolescentes com PHDA, con-
tudo, em pacientes sem esta perturbação, 
a Dopamina tende a aumentar o compor-
tamento agressivo-impulsivo. Verifica tam-
bém que o Metilfenidato de longa duração 
foi eficaz para controlar o comportamento 
agressivo-impulsivo, enquanto a medica-
ção estava ativa (pela manhã na escola), 
mas não quando ela já não estava ativa 
(durante a tarde). A medicação foi parti-
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cularmente eficaz para controlar sintomas 
leves, e observou-se um menor efeito para 
sintomas agressivos graves.

Inchauspe e Valverde (2014) referem 
como efeitos adversos a longo prazo um 
aumento das dificuldades escolares e ne-
cessidade de mais apoios nos alunos com 
PHDA medicados do que nos não medica-
dos. Relativamente à evolução do compor-
tamento, existe alguma controvérsia, con-
tudo existem estudos que mostram que as 
crianças medicadas a longo prazo estão 
predispostas a um maior risco de uso de 
drogas e maior pontuação em escalas de 
comportamento desafiador.

Os autores referem dados de estudos 
que dão conta de episódios psicóticos em 
7% das crianças medicadas e tendência 
à manifestação de sintomas bipolares em 
11% das crianças medicadas. 

Os autores referem ainda que há neces-
sidade de mais estudos, mais adequados, 
metodologicamente rigorosos e exigentes 
sobre esta questão.

A situação numa escola do concelho de 
Alcobaça.

Na análise em curso aos alunos que to-
mam ou tomaram Metilfenidato numa es-
cola do concelho de Alcobaça, pelo menos 
treze alunos, numa população de cerca de 
seiscentos alunos do 3º ciclo, tomam Me-
tilfenidato.

Verificou-se que, em dez destes alunos, 
os pais relatam problemas ao nível das 
emoções.

Constatámos ainda que onze dos alu-
nos sujeitos à medicação iniciaram-na 
entre os seis e os onze anos; apenas um 
deles fez uma pausa de dois anos; todos 

os restantes, quando interrompem a toma, 
não fazem uma interrupção maior que a 
duração do período de férias escolares.

Três destes alunos apresentam graves 
dificuldades no comportamento, com ex-
pressões de agressividade intensa; outros 
três, um comportamento apático com gra-
ve inibição da expressão emocional e um 
apresenta sintomas psicóticos. 

Na sua maioria, estes alunos apresen-
tam ainda dificuldades no desempenho 
académico e fraca motivação para o estu-
do.   

A maioria destes alunos iniciou a toma 
de medicação por queixas de dificuldades 
em manterem-se atentos na escola. Ne-
nhum iniciou por queixas de hiperativida-
de. 

Um deles iniciou a medicação exclusi-
vamente por queixas de défice de autoes-
tima.

Para nenhum deles foi solicitada ao psi-
cólogo escolar, em qualquer momento do 
seu percurso nesta escola, qualquer infor-
mação acerca do aluno por parte do médi-
co que medica. Muitas vezes, a informação 
foi solicitada ao diretor de turma, sob a for-
ma de questionário fechado.  

Observamos ainda que, em muitos ca-
sos, a medicação foi prescrita apenas pela 
queixa dos pais relativamente às dificulda-
des de atenção e concentração ou fracos 
resultados escolares, não tendo sido res-
peitadas as guidelines de avaliação mul-
tidisciplinar sugeridas para esta perturba-
ção.   

 Verificamos também que não são res-
peitadas as terapias psicológicas, sociais 
ou educacionais complementares, nem tão 
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pouco a interrupção recomendada.
Nas poucas situações em que existe 

acompanhamento psicológico, as consul-
tas são realizadas em contexto hospitalar 
com frequência mensal, não sendo efetua-
da psicoterapia.

Nenhum destes adolescentes foi sujeito 
a acompanhamento psicoterapêutico, nem 
foram tentadas abordagens sociais ou fa-
miliares antes da prescrição da medicação.

      
Concluindo, verificamos, na nossa es-

cola, que os adolescentes que tomam Me-
tilfenidato evidenciam quase todos eles 
sintomas emocionais e/ou comportamen-
tais, alguns de elevada gravidade (ao pon-
to de necessitarem de outra medicação 
para inibir os sintomas, talvez causados 
pela primeira).

Muitos destes alunos mantêm dificul-
dades acentuadas na aprendizagem, com 
elevado grau de desmotivação e desinte-
resse pela realização de tarefas escolares; 
mantêm ainda um fraco nível de autocrítica 
e responsabilidade relativamente às suas 
realizações. 

Coloca-se-nos então a questão da efe-
tividade custo-benefício da utilização do 
Metilfenidato nesta faixa etária.

Será que estes alunos, na faixa etária 
12-15, já não estão a beneficiar com a 
toma de Metilfenidato? 

Seria mais positivo para o aluno manter 
algum défice de atenção, mas preservar o 
autocontrolo e espírito crítico?    

O uso de medicação psicostimulante, 
particularmente o Metilfenidato, ao interfe-
rir com a natural competência da criança 

para resolver os seus problemas, para se 
acalmar utilizando os próprios recursos in-
ternos, parece estar a impedir que as crian-
ças desenvolvam estas competências fun-
damentais para a vida em sociedade. Mais 
tarde, na adolescência, como verificamos 
com os nossos alunos, deparamo-nos com 
jovens com graves dificuldades em lidar 
com frustrações, graves dificuldades na 
capacidade de refletir tranquilamente so-
bre os seus atos, graves dificuldades em 
se colocarem no lugar do outro e muito li-
mitados na capacidade de ir definindo pla-
nos e objetivos para a sua vida.

Urge repensar todo o contexto ineren-
te à PHDA e uso de Metilfenidato: desde 
a capacidade dos pais para saberem ser 
contentores das angústias das suas crian-
ças em idades precoces, acalmando birras, 
definindo limites, orientando caminhos, até 
à consciência e conhecimento do desen-
volvimento da criança – aos seis anos, a 
criança é naturalmente agitada, irrequieta, 
ativa, e isso é saudável! 

É fundamental que os pais tenham a 
tranquilidade necessária para pensarem e 
testarem estratégias educativas em con-
texto familiar, que pensem a criança como 
um elemento que faz parte da família e 
cujos comportamentos e atitudes não po-
dem ser vistos distanciados da mesma. É 
ainda fundamental que os pais comecem 
a ter tempo para serem efetivamente Pais 
que educam, mimam, castigam, conver-
sam, ouvem, recompensam, elogiam, cui-
dam.

No contexto escolar é fundamental que 
se definam muito melhor os limites das 
crianças na sala de aula, também com a 
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tranquilidade necessária reconhecendo as 
diversas fases do desenvolvimento infantil.

Quanto ao contexto médico, é neces-
sário recusar diagnósticos apressados, à 
medida da queixa.

Por fim, é fundamental todos nós termos 
a tranquilidade necessária para perceber 
que a criança/adolescente vai “crescendo” 
ao longo do tempo, que a mudança não 
se faz de um dia para o outro, ao contrá-
rio do que do acontece com os efeitos da 
medicação – com o qual até conseguimos 
controlar as horas do dia em que a criança 
está mais calma.

Queremos crianças com botão de ligar 
pela manhã e desligar ao fim de meia dú-

zia de horas após a toma de medicação? 
Podemos dar-nos ao luxo de controlar qui-
micamente precisamente o que dá cor à 
vida – as emoções e comportamentos?     

É tão importante que, todos nós que li-
damos com crianças e jovens, tenhamos 
a consciência de que a vida também é fei-
ta de tempo; tempo para observar, refletir, 
ponderar, agir e, simplesmente, ter tempo 
para saber esperar pela mudança e aceitar 
multiplicidade de personalidades, feitios, 
gestos, comportamentos, sentimentos e 
emoções que pintam o mundo e a huma-
nidade.  
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SUMÁRIO

A educação é o processo através do 
qual se adquirem conhecimentos, valores, 
normas, costumes e comportamentos, es-
tando presente em todas as nossas ações, 
sentimentos e atitudes (Campuzano, 
2010). Muitas vezes, a educação é enten-
dida como um processo que apenas tem 
lugar na escola, subestima-se a importân-
cia de outros espaços e cenários sociais 
que são igualmente significativos para a 
educação de pessoas. Nos museus, por 
exemplo, trabalha-se num âmbito concreto 
da edução, a educação informal.

 Esta diferencia-se da educação formal 
devido a vários aspetos: por ser fora do 
contexto de sala de aula; por ser flexí-
vel no que respeita aos seus programas 
e métodos, sendo um processo aberto e 
de interação com o meio; e por ir de en-
contro aos conhecimentos e interesses do 
seu público. Não há nada com tanto poder 
de transformação numa sociedade como 
a educação e o museu é um espaço de 
educação, uma ferramenta pedagógica 
(Luciano, 2013). As pessoas visitam estes 
espaços para se educarem e recrearem, 
o que se concretiza por meio do serviço 
educativo. “É este que os guia e que os 
prende às coleções através da emoção, do 
prazer, e da transmissão de uma mensa-
gem. Este serviço é o elo de ligação en-

tre o objeto e o visitante, é a imagem do 
museu, é um dos setores com mais impor-
tância desta instituição porque estabelece 
a relação entre o passado e o presente e 
entre o atual e a memória” (Duarte & Vic-
tor, 1996). O serviço educativo tem como 
missão promover a educação e a apren-
dizagem nos visitantes, o seu propósito 
é facilitar a aquisição de conhecimento, 
comunicando com todo o tipo de públicos, 
independentemente da sua idade ou grau 
de conhecimento académico; mediar, tor-
nando as aprendizagens possíveis através 
de uma linguagem clara e acessível; divul-
gar conceitos e ideias transmitidos pelos 
objetos, exposições e até pela própria ar-
quitetura; e suscitar interrogações acerca 
do mundo que nos rodeia. 

Os museus sempre tiveram um claro 
papel cultural, contudo, eram considera-
dos depósitos de conhecimento, aos quais 
apenas acedia um público erudito. Atual-
mente, pretende-se democratizar os mu-
seus. A ideia não é apenas apresentar o 
seu património, mas sim, torná-lo compre-
ensível, descomplicado e disponível atra-
vés de um trabalho educativo de qualida-
de, aberto a todos os visitantes (Maceira 
Ochoa, 2008). As atividades educativas 
criadas inicialmente pelos museus tinham 
como propósito servir a comunidade esco-

MUSEUS, ESPAçOS DE APRENDIzAGENS DIVERTIDAS E CRIATIVAS…

Dalila Santo

Professora de Ensino Básico 

Mediadora no Museu do Vinho de Alcobaça



Cadernos ECB62

lar, porém hoje, o seu âmbito de ação é 
muito mais abrangente, alargou-se à ter-
ceira idade, aos grupos com capacidades 
educativas especiais e à população em 
geral oriunda de todas as faixas etárias. 
Esta abrangência no que respeita ao pú-
blico do serviço educativo deve-se ao de-
senvolvimento do próprio conceito da fun-
ção educativa dos museus. “As conceções 
educativas têm vindo a ser alteradas no 
sentido de enfatizar o papel do sujeito nos 
diferentes tipos de fruição e contempla-
ção. O acesso ao saber, realizado em dife-
rentes espaços de educação (…) já não se 
faz no seu consumo, mas na sua produção 
e, deste modo, o papel ativo dos sujeitos 
na construção do conhecimento é visto 
como uma maneira de apreender os obje-
tos como instauradores de sentido. (…) A 
aprendizagem significativa leva os sujeitos 
a trabalharem sobre si próprios, ao mesmo 
tempo que se relacionam com os objetos, 
e essa interação desenvolve e transfigura 
a maneira de percecionar e aceder a for-
mas de conhecimento que lhe possibilitem 
perceber outras realidades. Não se tra-
ta apenas de modificar olhares, mas sim 
(trans)formar os modos de ser e de estar.” 
(Gonçalves, 2012). Presentemente, os es-
paços museológicos são encarados como 
instrumentos culturais, ferramentas funda-
mentais na construção de uma sociedade 
mais culta, informada e capacitada, deste 
novo conceito resulta, a dinamização, di-
versificação e extensão da sua oferta edu-
cativa/cultural. Na oferta cultural museal 
pode incluir-se um vasto leque de práticas, 
atividades e eventos que levam à aquisi-

ção de cultura, tais como visitas guiadas 
com ou sem animação, recriação de ce-
nas históricas, ateliês e oficinas, sessões 
de conto, cursos de história local, maletas 
pedagógicas, seminários, colóquios sobre 
vários temas, concertos, congressos, es-
petáculos de teatro e dança, projetos de 
história ao vivo, conferências, exposições. 

A visita ao museu fomenta uma série 
de habilidades no visitante, desde a ex-
pressão oral, a capacidade de observa-
ção, compreensão e análise, estimulando 
a capacidade crítica e a criatividade, até 
à aquisição de atitudes e valores, como 
a empatia, o respeito e a tolerância. “A 
grande finalidade é incentivar atitudes in-
vestigativas e de contemplação ativa, de-
senvolvendo o prazer de olhar, ao mesmo 
tempo que promovem o desenvolvimento 
das capacidades de atenção, de análise, 
de síntese e de reflexão.” (Gonçalves, 
2012).

A conceção dos espaços museológicos 
mudou, estas instituições começaram a 
planificar e criar atividades pedagógicas 
onde é possível educar de forma lúdica, 
permitindo aos visitantes experimentar, jo-
gar, inventar e assimilar informação, esti-
mulando-lhes a reflexão. “As sessões nos 
museus (…) são essencialmente caracte-
rizadas por processos dinâmicos de des-
coberta, e de atitudes que desenvolvam a 
familiaridade com as obras, formalizadas 
através de ações de natureza lúdico-pe-
dagógica. Estas atividades são um meio 
de proporcionar situações em que os su-
jeitos sejam protagonistas, e não apenas 
recetores de informações para interpretar 
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e reconhecer obras de arte.” (Gonçalves, 
2012). Cada museu, partindo da sua es-
pecificidade, e nunca descurando as suas 
coleções, tem como compromisso suscitar 
aprendizagem, reforçando determinados 
conteúdos escolares e, eventualmente, 
tratando temas de uma forma mais abran-
gente que em sala de aula. Não se pre-
tende que estas instituições substituam o 
papel da escola, a ideia é que a escola se 
aproprie delas para construir conhecimen-
to e, consequentemente, ser parte ativa na 
vida cultural da própria comunidade. Neste 
sentido, um contacto mais estreito entre a 
escola e o museu poderá resultar eficaz-
mente na construção de conhecimento, na 
medida em que a visita a estas instituições 
culturais poderá colmatar alguma lacuna 
deixada pela escola (Ferrer, 2011).

Uma visita ao museu é uma aprendi-
zagem para a vida, uma aprendizagem 
permanente, deve provocar curiosidade 
no visitante, impelindo-o a perguntas, mo-
tivando-o a saber mais a respeito de um 
objeto e do mundo à sua volta. “Crianças 
que não visitem os museus perdem uma 
valiosa oportunidade de relacionar os con-
teúdos aprendidos na escola com relíquias 
e objetos vindos diretamente das fontes 
históricas. Estes espaços culturais são 
verdadeiros tesouros de conhecimento e 
estão muito perto de nós, são máquinas 
do tempo que nos põem em contacto com 
o nosso passado e nos ajudam a enten-
der quem somos.” (Educarchile, 2013). 
Quando a visita ao museu acontece num 
contexto escolar, as oportunidades de 
aprendizagem são ainda maiores, dado 

que são uma oportunidade de partilha de 
curiosidades e saberes. O serviço educati-
vo através de materiais de apoio didático e 
elementos que respeitam os diferentes rit-
mos de aprendizagem, facilitam a constru-
ção de conhecimento de uma forma mais 
completa. 

Outra finalidade pertinente destas ins-
tituições culturais é a promoção de uma 
consciência cultural que se concretiza 
através da exploração de temas como a 
recuperação e conservação de raízes cul-
turais, de tradições e saberes, assim se 
potencia a construção de uma memória 
coletiva e se reforça a importância do pa-
trimónio. “Todos os bens patrimoniais são 
objeto de estudo que mobilizam saberes, 
proporcionam informação e conhecimento 
geral para além deles próprios. Ao mesmo 
tempo, são valiosos instrumentos proces-
suais que permitem que o processo en-
sino/aprendizagem seja estimulado pela 
emoção de construir o conhecimento, me-
diante o desenvolvimento de competências 
cognitivas, a partir da participação ativa. 
O conhecimento do património comporta 
(…) uma valorização das sociedades do 
passado por parte da sociedade atual. Co-
nhecer, valorizar e respeitar o património 
implica também uma educação de valores. 
O conhecimento do património não cons-
titui um fim em si mesmo, poderá ser um 
meio de trabalhar/desenvolver as relações 
sociais. É, neste aspeto, onde é necessá-
ria a didática do património, para fazê-lo 
compreensível, dar-lhe sentido e aprovei-
tar o seu potencial educativo.” (Cervantes, 
2003).
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Correntemente, existe a ideia de que o 
museu como um espaço decrépito, silen-
cioso e cheio de pó, urge abolir a triste 
ideia de que a visita a estas instituições 
“é uma seca”. Nesse sentido, o papel dos 
técnicos da instituição comporta uma im-
portância vital, são eles os responsáveis 
por cativar e sensibilizar os mais jovens, 
aguçando-lhes o interesse pelo patrimó-
nio, despertando-lhes a curiosidade, des-
mistificando, mediando, tornando mais fá-
ceis as aprendizagens e criando uma nova 
conceção de museu, espaço de aprendiza-
gens divertidas. É imprescindível fomen-
tar nas crianças o potencial para a procu-
ra do saber e o gosto pela relação com 
espaços culturais. Assim sendo, torna-se 
necessário apresentar aos mais novos o 
seu património local, para que o possam 
admirar, querer descobrir, apaixonar-se 
por ele, sentir orgulho pela história da sua 
comunidade e vontade de fazer parte dela, 
apropriando-se da sua história, tradições e 
lendas, tornando-as também suas. O con-
celho de Alcobaça tem um enorme poten-
cial patrimonial, tanto natural e paisagís-
tico, como histórico e cultural. A riqueza 
do concelho está na diversidade que nele 
se pode encontrar, desde praias, matas, 
pinhais, lagoas, do mar à Serra dos Can-
deeiros, paisagens detentoras de aspetos 
de fauna e flora interessantes e peculia-
res, merecedores de serem divulgados. 
Culminando com a grandeza histórica 
conservada pelo Mosteiro de Alcobaça, o 
Convento de Coz e os seus vários espa-
ços museológicos, dos quais sobressai o 
Museu do Vinho, digno de destaque, por 

ser um museu de cariz nacional, portador 
do mais completo espólio vitivinícola do 
país e por ter um serviço educativo dispo-
nível e aberto a todos os públicos que com 
ele queiram interagir. Tendo Alcobaça um 
valor natural, histórico e cultural desta di-
mensão, torna-se pertinente que este seja 
devidamente conhecido, estimado e admi-
rado, para tal, todos o seu património de-
veria ser trabalhado como um todo, dando 
origem a diferentes roteiros de divulgação 
da identidade regional. Associados a es-
tes, e devidamente contextualizados, facil-
mente seriam também trabalhados conhe-
cimentos curriculares de interesse escolar, 
desdobrados em serviços educativos dis-
poníveis para a aprendizagem. Seria in-
teressante articular diferentes saberes 
do património do concelho, esmiuçá-los, 
torná-los acessíveis, moldá-los de forma 
a que se complementassem e aportassem 
uma oferta educativa consistente, útil às 
escolas, que fomentasse conhecimento e 
contribuísse para a formação de uma iden-
tidade local, apelando à consciência para 
a preservação do nosso património, sen-
do que é ele que nos define e nos torna 
únicos. Uma maior e melhor divulgação do 
património, através de uma programação 
de qualidade do serviço educativo, po-
deria consistir numa excelente forma de 
aproximar a comunidade da sua herança 
cultural, levando-a a “pensar”, “respirar” e 
“consumir” mais cultura (Teixeira, 2010). 
“A cultura qualifica e capacita o ser huma-
no.” (Correia, 2013).
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O Coaching é uma “filosofia prática” 
aplicada transversalmente à vida humana 
nas suas múltiplas dimensões. De inspi-
ração socrática, corresponde a uma mu-
dança de paradigma que podemos desig-
nar como Ecologia do Eu. Uma das razões 
está no facto de todo o Coaching ser, em 
primeiro lugar, autocoaching, a outra, na 
sua origem transdisciplinar. A sua matriz 
encontra-se na Filosofia, mas também em 
áreas científicas como a Psicologia, a Bio-
logia, as Neurociências, a Programação 
Neurolinguística entre outras. Confiantes 
na possibilidade de nos mudarmos a nós 
próprios, refletindo, alargando a nossa 
zona de conforto, abrindo-nos positiva e 
ativamente ao nosso desenvolvimento 
pessoal, como base para o desenvolvi-
mento transpessoal, numa perspetiva eco-
lógica de reciclarmos e aperfeiçoarmos os 
nossos pensamentos e ações racionais, 
trazendo à consciência os irracionais, 

sempre alicerçados e focados no presen-
te, o que designamos por Mindfulness.

Conscientes do fluir da vida e da possi-
bilidade de moldarmos a nossa essência, 
centramo-nos no autoconhecimento e no 
aperfeiçoamento atento e constante. 

Como se põe em prática? Porque radi-
ca no Eu subjetivo, existencial, no ser aí, 
concreto, em mutação permanente, toda 
a resposta é incompleta apenas poden-
do aspirar ao aperfeiçoamento existencial 
não à Verdade ontológica. A verdade será 
sempre parcial, ainda que objetiva, mas 
essa objetividade, no que concerne ao 
ser humano, nunca pode perder de vista 
o ser humano individual. Entendido des-
ta forma, o Coaching recupera a “riqueza” 
subjetiva e individual que a lógica objetiva 
tende a ignorar.

Em primeiro lugar, há que saber escu-
tar-se para saber escutar, há que apren-
der a reconhecer e trazer à consciência, a 

COACHING EM CONTExTO ESCOLAR

Graça Silva

Professora de Filosofia no ECB

“Conhece-te a ti mesmo”
Sócrates

“E, em verdade, não é um mandamento para hoje ou amanhã, o de aprender a amar-
se a si mesmo. Ao contrário, de todas as artes, é a mais subtil, a mais auspiciosa, a 
última e mais paciente.” 

Friedrich Nietzsche
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partilhar as emoções e sentimentos numa 
atenção constante à linguagem, às pala-
vras utilizadas, antes mesmo de qualquer 
reflexão, para compreender a sua raiz, a 
sua origem. Após reflexão, podemos per-
ceber o que está em causa, o que precisa 
ser mudado e o que precisa de ser refor-
çado. É este autoconhecimento dos pro-
cessos de autossabotagem mental origem 
da rigidez de pensamento e vitimização 
que se reflete na nossa linguagem e ações 
individuais, que nos possibilitará ser facili-
tadores dessa prática de autoconhecimen-
to em nós e nos nossos alunos. 

Em segundo lugar, há que aprender a 
treinar em nós a escuta ativa para poder-
mos mudar a nossa linguagem, tornando-a 
mais afirmativa, com convicção, de modo 
a progredirmos para níveis cada vez mais 
elevados de consciência e ajudarmos ou-
tros a fazê-lo. Por exemplo, “eu escolho o 
lado positivo da vida” em vez de “eu vou 
tentar escolher…”.

Qual o meu ponto de partida? Quem 
sou? Quais são os meus valores? Como os 
hierarquizo? Quais são as minhas crenças 
e desejos? O que quero ser? ... Ao pro-
vermos respostas a estas questões, traze-
mos à consciência o que era inconsciente 
ou permanecia latente – crenças, padrões 
mentais, que tanto podem ser potenciado-
res como limitadores; podemos hierarqui-
za-los, melhorá-los ou eliminá-los. Com-
preendendo as nossas raízes, estaremos 
aptos a desenhar objetivos e metas, para 
desenvolvermos e ajudarmos a desenvol-
ver, todo o nosso potencial, construindo a 
nossa felicidade.

A nossa vontade, o querer é a ferra-
menta central. Sem nos subvalorizarmos 
ou sobrevalorizarmos, devemos pergun-
tar-nos o que podemos fazer, a partir do 
que somos no momento, traçando obje-
tivos realistas numa caminhada sem fim. 
É este o verdadeiro significado de “não 
há limites”. Há caminhos, mais longos ou 
mais curtos, para chegar onde queremos. 
A energia deve ser centrada no processo, 
sempre no presente, afirmando-se numa 
linguagem proativa, criando a base de se-
gurança, sem a qual o desânimo perante 
desafios demasiado elevados pode insta-
lar-se. Todos os problemas devem ser en-
carados como desafios e, como qualquer 
desafio, com diferentes possibilidades 
de superação. Devemos identificar pelo 
menos três possibilidades a fim de não 
ficarmos presos num dilema e possamos 
ter verdadeiro livre arbítrio. Esta prática 
é a afirmação da liberdade uma vez que 
nos permite moldar o que nos determina e 
condiciona, criando novos cursos de ação.

Há pressupostos positivos a ter em 
conta, o principal é a não existência de 
fracasso, havendo apenas diferentes ní-
veis de consciência. Todo o comportamen-
to tem um propósito, uma intenção, ainda 
que possa ser pouco clara, em geral esta 
é positiva. Temos de acreditar que cada 
um está a fazer o seu melhor, a partir do 
que sabe naquele momento e que pode 
sempre melhorar. Cada um de nós tem os 
recursos, ou pode criá-los para aperfeiço-
ar a sua realidade. Por isso, ninguém é 
vítima ou culpado, cada um é responsável 
pela realidade que cria a partir dos seus 
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níveis de consciência. Nunca há apenas 
uma opção, essa é uma ideia que resulta 
das nossas crenças limitadoras. Quando 
há um conflito, há que dar tempo, há que 
escutar-nos ativamente. Se sofremos uma 
agressão, de qualquer tipo, temos de per-
ceber que não é um ataque pessoal, os 
sentimentos são criados por quem os sen-
te, só quem os sente, os pode mudar.

De que técnicas dispomos para pro-
cedermos à nossa reprogramação positi-
va livre? A dialética conhecimento-ação. 
Semear pensamentos e emoções positi-
vas continuamente, conhecer os contex-
tos emocionais, desconstruir e descons-
truir…, emoções, sentimentos, razões, 
para perceber as ações. É um processo 
muito emocional e sofrido, mas necessá-
rio, para podermos enfrentar os nossos 
medos, para impedirmos que estes assu-
mam o comando da nossa vida, ameaçan-
do a nossa segurança e nos levem a per-
der o controlo. O diálogo socrático é uma 
ajuda preciosa, na procura da objetividade 
e da racionalidade. Tudo o que observa-
mos nos outros existe também em nós, em 
diferentes graus, ou permanece latente 
em nós. Todos somos duais no sentido em 
que que a nossa condição nem sempre se 
expressa adequadamente. A observação 
permanente, sem julgamentos, permite a 
aceitação de nós próprios e dos outros 
que é a base da autoconfiança e do amor 
de si.

Onde devemos manter o foco da nos-
sa atenção permanente? Na ideia de que 
tudo o que alimentamos cresce e toda a 
possibilidade de mudança reside em nós, 

nas ideias e sentimentos que alimentamos 
e que se manifestam nas nossas ações. 
Conscientes de que os avanços e recuos 
fazem parte do processo, temos de rea-
linhar permanentemente: pensamento-
comunicação-ação. Respeitar as nossas 
forças racionais e irracionais para gentil-
mente aceitarmos e mudarmos o que pu-
der ser mudado.

Quais as competências ou virtudes que 
devemos cultivar para aspirarmos a ser 
professores coaching? Sabendo que é 
um processo inacabado, há competências 
como a empatia - procurar pensar como o 
outro pensa, sentir como o outro sente, vi-
venciar como o outro vivência, no esforço 
e no desejo de verdadeira conexão com 
o outro, de verdadeira união no Ser, dife-
rente da simpatia que é gostar das quali-
dades do outro, podemos ser empáticos, 
sem sentirmos simpatia. Outra competên-
cia fundamental é a resiliência. Ser resi-
liente – ter a capacidade de aprender e 
recuperar de situações de crise, manten-
do a mente flexível e o pensamento oti-
mista, com metas claras, tendo presente 
que tudo passa; ser bom comunicador, em 
suma, desenvolver a inteligência emocio-
nal.

A vida é um desafio, com desafios cons-
tantes que têm de ser corajosamente en-
frentados para construirmos e ajudarmos 
a construir as soluções.

Aplicação a um caso prático

O João (nome fictício) é um aluno de 
Ciências e Humanidades que não gosta 
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de ler nem de escrever. Tem classificação 
negativa no primeiro período. Está bem in-
tegrado na turma, é popular, o que faz os 
outros alunos rirem quando o João subli-
nha que não gosta de ler nem de escrever.

Num ambiente calmo, conversamos 
com o aluno procurando perceber se ele 
gosta do curso e se é mesmo a área pre-
tendida. Se a resposta for sim, ajudamo-lo 
a identificar o problema – dificuldade em 
desenvolver ideias de uma forma susten-
tada por argumentos.

Realçamos a sua intervenção criativa 
embora espontânea, durante a aula. Es-
tabelecemos objetivos focados na virtude 
oposta – escrever um ensaio filosófico. 
Ajudamo-lo a escolher um problema filo-
sófico com o qual se identifique e ajuda-
mo-lo a compreender onde pode encontrar 
informação. Ajudamo-lo a criar um plano 
com várias metas, por exemplo, em cada 
semana o aluno pode pesquisar e redigir 
um argumento ou contra-argumento, cur-
to (5/6) linhas, ou pesquisar um cartoon 
que ilustre um argumento ou contra-argu-
mento, que posteriormente será passado 
a escrita ou usar a letra de uma das suas 

canções favoritas e procurar nela os argu-
mentos de que precisa.

Estabelecemos um plano, o dia em que 
é melhor fazer a atividade que o aluno 
escolheu. Verificamos todas as semanas 
o progresso e para obtermos feedback, 
corrigindo e realçando os pontos fortes a 
serem desenvolvidos. Ao fim de um mês, 
pedimos ao aluno para juntar todo o texto 
de modo a fazer sentido. Pedimos para o 
aluno ler o texto em voz alta e avaliar o 
seu trabalho, afirmando as qualidades e 
reforçando a autoestima. O texto final, se 
tiver qualidade, poderá ser publicado no 
jornal da escola ou no blogue de filosofia.

O Coaching é assim uma filosofia prá-
tica humanista cujo método dialético res-
peita a pessoa concreta - professor e 
aluno, ajudando-os a encontrar soluções 
para os múltiplos desafios da vida, não 
apenas escolares, de uma forma realista 
e positiva. Esta é uma atitude fundamen-
tal para desenvolvermos todas as nossas 
potencialidades, para virmos a Ser tudo o 
que pudermos Ser. 
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Em julho de 2015, dias 28 29 e 30, tive 
a oportunidade única de conhecer o pro-
fessor Gonçalo Vieira num curso estágio 
que premiou os alunos do Nós Propomos 
que escreveram sobre o seu interesse em 
conhecer a Serra da Estrela, prémio ofe-
recido pelo projeto 3d Antártida.

 Desde que começou o Nós Propomos 

que há uma ponte entre o Externato Coo-
perativo da Benedita, que participou logo 
no primeiro ano, e o IGOT, Instituto de 
Geografia e Ordenamento do Território, e 
nesta ponte o “engenheiro” é o professor 
Sérgio Claudino que permitiu que eu me 
candidatasse também ao estágio na Serra 
da Estrela, o que se concretizou e a quem 

A MINHA OPORTUNIDADE DE CONHECER GONçALO VIEIRA

RELATóRIO DE CAMPO

Helena Guerra

Professora de Geografia do Externato Cooperativo da Benedita

Novas tecnologias para o estudo da geografia física das montanhas. 
Curso e estágio de campo na serra da Estrela 
28 a 30 de julho de 2015 

Resumo 

No quadro do projeto 3DANTÁRTIDA - Monitorização 3D de terrenos com permafrost 
da Antártida, e com o apoio da Agência Ciência Viva, organizaremos de 28 a 30 de Ju-
lho de 2015 um curso de campo que visa a utilização de novas tecnologias de deteção 
remota para a cartografia de ambientes de montanha. O curso dirigido a estudantes 
do 11º e 12º ano do ensino secundário, integrados no projeto Nós Propomos, alia uma 
componente teórica sobre a dinâmica dos ambientes de montanha, a uma componente 
prática de campo de análise da paisagem em que os participantes utilizarão novas tec-
nologias para cartografia, usando veículos autónomos não-tripulados (drones) e uma 
componente de análise das imagens obtidas, em plataformas SIG. Esta atividade será 
dinamizada pelo Grupo Polar da Universidade de Lisboa e coordenada pelo Professo-
res Gonçalo Vieira e Carla Mora, do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território” 

Informações sobre o projeto 3dAntártida em http://www.facebook.com/3dantartida 
Informações sobre o projeto Nós Propomos em https://www.facebook.com/nospropomos?fref=ts



Cadernos ECB72

estou muito agradecida.
O Professor Gonçalo Vieira, geógrafo 

do IGOT, já esteve no Externato Coopera-
tivo da Benedita a convite da investigado-
ra Patrícia Azinhaga a propósito do projeto 
Latitude 60.

No primeiro dia de estágio, o Profes-
sor Gonçalo Vieira fez o enquadramento 
geral da Cordilheira Central, da paisagem 
granítica, da erosão da rocha granítica pe-
los glaciares e pela erosão química que 
dá origem à forma de blocos, muito inte-
ressantes, que são parte da paisagem e 
despertam nas nossas mentes vontade de 
os classificar nos vários objetos e pessoas 
que fazem parte do nosso quotidiano.

“O enquadramento físico dá suporte à 
ocupação humana”. Esta frase, utilizada 
pelo Professor, faz-me recuar a 1981, ano 
em que iniciei o curso de Geografia na 
Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, numa altura em que o vocabulá-
rio geográfico havia de ser cuidadoso para 
não haver conotações com o possibilismo, 
que estava fora de moda e em que a Nova 
Geografia se impunha de uma forma que 
conotei com pouca humanização.

Ao escrever sobre este assunto pensei 
no porquê:

Iniciado o ano letivo, houve um aluno 
que me perguntou quem era o Homem da 
foto do manual e eu disse “Orlando Ri-
beiro” e logo rematei que era um grande 
geógrafo para mim (não o conheci como 
meu professor) e talvez fosse este diálogo 
entre mim e um aluno do sétimo ano que 
despertou em mim a vontade de escrever 
sobre o que senti em 1981, mas muito 

mais a vontade de escrever sobre o está-
gio na Serra da Estrela.

Mais explicações: na minha cabeça, re-
cuo no tempo, volto ao presente, volto à 
serra e ao estágio de campo. Não é que 
dei comigo a comparar Gonçalo Vieira 
com Orlando Ribeiro.

No segundo dia do estágio brilhou o dro-
ne. O Professor explicou pormenorizada-
mente as características do objeto voador 
nos seus aspetos técnicos, programação 
e aspetos relevantes que me seduziram e 
fiquei convencida do que pode fazer um 
pequeno objeto na observação e registo 
direto na investigação geográfica. Quando 

Gonçalo Vieira a fotografar a paisagem granítica da 
Serra da Estrela
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na sessão de trabalho, à noite, o Professor 
apresentou as fotografias captadas fiquei 
seduzida pelo pequeno objeto. É de referir 
que, para quem não conhece, o drone tem 
incorporado bússola, barómetro, sonda, 
sensor ótico aparelhos que usados deste 
modo dão resultados surpreendentes.

Nunca vou esquecer a magia do lan-
çamento do drone nas Salgadeiras e da 
forma atenta com que olhei para o drone 
e para o Professor que tinha o tablet para 
comunicar com o mesmo. Também me 
lembro do episódio da preparação rápida 
da descida do drone porque uma águia o 
confundiu com outra águia.

Recordo ainda as explicações do pro-
fessor sobre a investigação que está a ser 
feita desde 2012, D(GPS) sobre soliflu-
xão. O estágio permitiu aos participantes 
colaborar nas medições topográficas no 
Vale da Loriga.

No dia 30 de junho, o grupo atraves-
sou a pé da Lagoa Comprida até ao Vale 
do Rossim, passando pelo vale do Con-
de, percurso aproximadamente de 10 km. 
Esta caminhada foi das mais humanizadas 
que já fiz e explico porquê: O Professor 
transportou às costas a caixa com o drone 
lá dentro porque era demasiado precioso 
para o deixar ao descuidado de alguém no 
autocarro que nos iria buscar, que não va-
lorizaria o seu elevado custo. Afirmo isto 
porque o Professor explicou que o drone 
foi adquirido com o contributo de muitas 
pessoas e porque quero referir a gran-
deza de alguém que com sacrifício físico 
transporta um grande volume e peso às 
costas e nem por isso deixa de fotografar, 

explicar, conversar, sorrir e perguntar se 
estávamos bem, a nós que só nos tínha-
mos que transportar a nós próprios. Nós, 
do qual fiz parte, numa oportunidade única 
de estar com alguém que já esteve várias 
vezes na Antártida, o Professor Gonçalo 
Vieira é um especialista em áreas geladas 
e volto a repetir-me, mas o Professor já 
esteve várias vezes na Antártida a fazer 
investigação em temas importantíssimos 
para a sobrevivência humana num planeta 
com um clima alteradíssimo.

Depois deste estágio, comentei com 
amigos que só alguém com o perfil huma-
no, reforço o humano, como Gonçalo Viei-
ra pode liderar um projeto como o PRO-
POLAR.

Um homem caminha com a caixa pesa-
da do drone, às costas, sem limite, para 
este Homem não há limites físicos?

À despedida quando o entusiasmo dos 
jovens referia o sonho de ir à Antártida afir-
mei: Professor não pretendo ir à Antártida, 
mas se for ao Gerês, convide-me para um 
novo estágio em ambiente de Serra.

Fico à espera de uma nova oportunida-
de de aprender com Gonçalo Vieira.

Aprender é sempre uma boa oportuni-
dade!
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SUMÁRIO

A PROPóSITO

Genericamente, todos assistimos a mu-
danças sociais, graves e até radicais, mas 
também impulsionadoras de novas atua-
ções, de alterações de mentalidade, no-
vas formas de ver e estar no mundo.

O professor, quotidianamente, assis-
te e vive situações difíceis na escola, as 
decisões ministeriais sucedem-se em ca-
tadupa, as exigências escolares preen-
chem-lhe os dias, a desatenção e des-
concentração dos alunos é já de per se 
desmotivante. Nesta azáfama, o professor 
prepara as suas aulas e não resultam, as 
classificações negativas proliferam como 
cogumelos, o desespero e a desmotiva-
ção instalam-se, o magister dixit perdeu a 
validade. Porém, um professor é ser hu-

mano resistente a estas intempéries, pode 
vergar perante a dificuldade mas vai rea-
gir pois deve também acreditar que o seu 
trabalho é, entre muitas outras tarefas, in-
formar, ensinando; é enformar, moldando 
e desenvolvendo; é reformar, corrigindo 
e construindo pessoas. Efetivamente, na 
preparação do seu dia a dia profissional, o 
professor busca a melhor forma de dar for-
ma à forma dos seus alunos, (e perdoem-
me a brincadeira de base morfológica), 
procura a concetualização, a composição, 
a instrução, a educação da criança e do 
jovem.

Como se pode pensar, o propósito des-
te texto é partilhar algumas reflexões, en-
quanto professora, o que poderá conduzir 
a autorreflexões dos professores leitores.

o ouTro lado do ESpElho: mudam-SE oS TEmpoS, 
mudam aS ExigênciaS pEdagógicaS

uma rEFlExão poSSívEl

Paula Cristina Ferreira
Professora de Português e de Apoio Especializado à Dislexia do Externato Cooperativo da Benedita

Professora Adjunta Convidada na ESECS no Instituto Politécnico de Leiria

Membro do Núcleo de Investigação e Desenvolvimento em Educação(NIDE)

Instituto Politécnico de Leiria
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OS NORMATIVOS ESTRUTURANTES

Reparem na produção de documentos 
ao longo de todo o séc. XX. Notem a ri-
queza, o avanço do mundo relativamente 
ao respeito pelo indivíduo pelos seus inte-
resses, pelas suas capacidades e poten-
cialidades. 

A título internacional, a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948), 
a Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça (1988), a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (1990) e a Decla-
ração de Salamanca (1994) consideram 
que toda a criança, com as suas carac-
terísticas, interesses, capacidades e ne-
cessidades de aprendizagem que lhe são 
próprias, exige um sistema de educação 
gratuito, estruturado e equitativo tendo em 
vista a diversidade dessas características 
e necessidades. 

A título nacional, considerámos para a 
nossa reflexão apenas três documentos, o 
primeiro por ser um dos alicerces legislati-
vos, os segundos por constituírem as mais 
recentes atualizações em matéria de ensi-
no, avaliação e educação. Assim a Lei de 
Bases do Sistema Educativo, revista em 
2015, o Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de 
abril e o Despacho normativo n.º 1-F/2016, 
de 5 de abril de 2016.

Da Lei de Bases do Sistema Educativo, 
destacam-se dois artigos: o artigo 3.º, alí-
nea d), que considera o “direito à diferença, 
mercê do respeito pelas personalidades e 
pelos projetos individuais da existência, 
bem como da consideração e valorização 
dos diferentes saberes e culturas” e o ar-

tigo 7.º , que preconiza “formação geral 
comum a todos os portugueses que lhes 
garanta a descoberta e o desenvolvimento 
dos seus interesses e aptidões, capacida-
de de raciocínio, memória e espírito críti-
co, criatividade, sentido moral e sensibi-
lidade estética, promovendo a realização 
individual em harmonia com os valores da 
solidariedade social” e “a criação de con-
dições de promoção do sucesso escolar 
e educativo a todos os alunos”, nas suas 
alíneas a) e o) respetivamente.

Com a leitura analítica do Decreto-Lei 
n.º 17/2016, de 4 de abril, fica claro que 
se defende a “efetiva melhoria das apren-
dizagens para a criação de oportunidades 
de sucesso escolar para todos” e que a 
tutela pretende “potenciar o trabalho jun-
to de cada aluno”. Por sua vez, o Despa-
cho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril 
de 2016, destaca, de modo significativo, 
a necessidade da “melhoria da qualidade 
das aprendizagens”, reforçando no arti-
go 6.º, alínea a), a importância da ado-
ção “medidas que visam contribuir para 
as aprendizagens de todos os alunos” e, 
na alínea c), o ajuste “das práticas edu-
cativas orientando-as para a promoção do 
sucesso educativo”. O mesmo documento, 
no artigo 32.º, refere que “a escola deve 
adotar medidas de promoção do sucesso 
educativo,(…), em planos adequados às 
características específicas dos alunos”.  
Os documentos de 2016 põem claramente 
a tónica na avaliação e atuação pedagó-
gica decorrente dessa avaliação. Em boa 
verdade, se percebe que é necessário me-
dir para bem gerir.
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Deste modo, os documentos referidos, 
que distam entre si em cerca de 70 anos, 
merecem a nossa atenção pois conside-
ram três conceitos basilares de suma 
importância, porque se mantêm e estru-
turam, de alguma forma, a atuação nor-
mativa atual. São eles: características, 
capacidades e potencialidades. De facto, 
pede-se ao professor e às escolas que se-
jam criadas condições para atender à dife-
rença entre os sujeitos aprendentes.

No terreno, constata-se o óbvio, o pro-
fessor é apenas um indivíduo, os alunos 
são entre 25 e 30, genericamente. Como 
chegar à diferença dos alunos e entre alu-
nos? Como e que medidas poderão con-
tribuir para a promoção do sucesso edu-
cativo?

O OUTRO LADO DO ESPELHO

Dizem-nos estudos recentes (Heacox, 
2006; Barata, 2010; Index for Inclusion, 
2016) que um dos caminhos é o do traba-
lho colaborativo, outro caminho possível 
é o da diferenciação pedagógica, o que 
equivale a afirmar que a alteração neces-
sária é a da atuação do professor. Deve o 
professor ser “menos expositivo” e “mais 
mediador”, “mais pró-ativo”, deve o pro-
fessor programar as suas aulas em fun-
ção dos alunos e não em função da turma 
ou em função dos seus gostos e hábitos; 
deve o professor ponderar qual a melhor 
estratégia para aqueles alunos para que 
adquiram um determinado conceito/racio-
cínio. A grande exigência que se impõe 
ao professor é a de se descentrar de si, 

da sua exposição e nortear as atividades/
tarefas adequadas, e de outro modo, que 
promovam a aquisição do conhecimento 
do aluno. Tal como refere Barata (2010), 
o que se exige ao professor na atualida-
de é uma mudança, quase radical da sua 
atuação, o que implica naturalmente um 
acréscimo de trabalho. 

Neste sentido, como atesta Roldão 
(2009), o professor deve ser “duplamente 
transitivo”, i.e. considerar a sua ação de 
ensinar e a ação de aprender do aluno, 
nunca deve descurar estas duas dimen-
sões, se o conceito a veicular é importan-
te não é menos a estratégia para o ensi-
nar. Em boa verdade, não nos podemos 
esquecer que a palavra “Estratégia” tem 
origem no mundo grego, na função mili-
tar “estratego”, pessoa que tinha a cargo 
a organização militar. Efetivamente, uma 
estratégia do ponto de vista pedagógico é 
nada mais do que estruturar uma série de 
atividades e tarefas com vista a um fim, 
a aquisição e/ou análise de determinado 
conceito/conteúdo programático.

Clarificando, o que se pretende, segun-
do a investigação, segundo os normativos 
legais, segundo as diretrizes escolares é 
que o sucesso educativo aconteça, que 
se pratique a diferenciação pedagógica, 
que se atenuem as desigualdades, que se 
procure a equidade e que todos os alunos 
revelem e otimizem as suas capacidades 
através do trabalho do par professor-alu-
no. 

No nosso entender, é chegado o mo-
mento do professor, em prol do proces-
so de aprendizagem, trabalhar de modo 
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diferente considerando os seus alunos e 
o seu perfil de aprendizagem, e de modo 
mais colaborativo. Desta forma, segundo 
Tomlinson (2008), a diferenciação peda-
gógica desenvolve-se a nível do conteúdo, 
do processo e do produto o que poderá 
promover grandemente o sucesso escolar.

Neste sentido, devem as escolas ape-
trechar-se de meios tecnológicos e outros 
que permitam uma maior diversidade de 
implementação de estratégias, devem as 
escolas criar condições para os professo-
res poderem trabalhar de modo colabora-
tivo, devem as escolas apelar, exigindo, 
uma maior responsabilização das famílias 
no sentido de se valorizar o saber e o co-
nhecimento.

MUDAM-SE OS TEMPOS…

Em jeito de conclusão, os tempos mu-
daram, as escolas refletem as crises (so-
ciais, económicas, de valores…)  e o que 
se exige hoje é não só uma atualização 
contante, porque o saber está em cons-
tante evolução, mas também uma capaci-
dade de articular o saber com o processo 
de aprendizagem. 

Considerando que os alunos mudaram, 
deixaram de ser tão recetivos, tão passi-
vos, passaram a ser mais ávidos de dinâ-
micas, com pouca recetividade para ouvir, 
focando-se no valor do que é imediato, a 
estratégia adequada não é generalizável a 
todas as turmas. O professor deve conse-
guir flexibilizar o modo como leciona e de 
acordo com as necessidades dos alunos. 

Nos dias de hoje, a sua atuação peda-

gógica deverá centrar-se não só no conte-
údo programático a lecionar mas do pro-
cesso para o adquirir. 

Podemos, neste contexto, relembrar 
Montaigne (há cerca de 400 anos) que nos 
dizia que a experimentação e a ação são 
estruturas basilares do verdadeiro conhe-
cimento. E podemos também recordar Pi-
tágoras (há cerca de 2000 anos) que afir-
mava “ouve e tornar-te-ás sábio”… ou seja 
o que se pede ao professor é uma atuação 
hábil, concertada entre a exposição e a 
experimentação, sendo que a experiência 
pode e deve adequar-se aos “experimen-
tadores”. 
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SUMÁRIO

A PROPóSITO DA IDEOLOGIA DO GéNERO  

Sérgio Costa

Professor de E.M.R.C. do Externato Cooperativo da Benedita

Os bispos portugueses publicaram uma 
Carta Pastoral sobre a ideologia de géne-
ro, para desconstruir alguns erros desta 
visão sobre a vivência da sexualidade 
humana. Neste texto editado em novem-
bro de 2013 podemos ler: A ideologia do 
género (…) nega que a diferença sexual 
inscrita no corpo possa ser identificativa 
da pessoa. (…) Partindo da célebre fra-
se de Simone de Beauvoir, «uma mulher 
não nasce mulher, torna-se mulher», a 
ideologia do género considera que somos 
homens ou mulheres não na base da di-
mensão biológica em que nascemos, mas 
nos tornamos tais de acordo com o pro-
cesso de socialização (da interiorização 
dos comportamentos, funções e papéis 
que a sociedade e cultura nos distribui). 
Papéis que, para estas teorias, são injus-
tos e artificiais. Por conseguinte, o género 
deve sobrepor-se ao sexo e a cultura deve 
impor-se à natureza”. 

A atualidade e a gravidade deste tema 
fizeram o Papa Francisco referir-se a ele 
na sua audiência das quartas-feiras, no 
passado 5 de abril de 2015: “a chamada 

“ideologia do gênero”, e a eliminação de 
diferenças entre sexos que esta propõe 
“é um passo para trás” já que “eliminar a 
diferença (de sexo) é o problema e não 
a solução”. O papa defendeu que “a dife-
rença entre eles (homem e mulher) não é 
para competir ou para dominar, mas para 
que se dê essa reciprocidade necessária 
para a comunhão”. Mas também acres-
centa: “Temos que fazer muito mais a fa-
vor da mulher. Não só para que seja mais 
reconhecida, mas para que sua voz tenha 
um peso real, uma autoridade efetiva na 
sociedade e na Igreja”.

Este é, sem dúvida, um tema atual e 
pertinente, o qual foi motivo de discussão, 
no âmbito do Projeto de Educação Sexual 
em meio escolar, nas aulas de Educação 
Moral e Religiosa Católica, bem como com 
a comunidade escolar em geral, sempre 
que, enquanto professor de EMRC, me 
pareceu importante.
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Difunde-se cada vez mais a chamada 
ideologia do género ou gender. Porém, 
nem todas as pessoas disso se aperce-
bem e muitos desconhecem o seu alcan-
ce social e cultural, que já foi qualificado 
como verdadeira revolução antropológica. 
Não se trata apenas de uma simples moda 
intelectual. Diz respeito antes a um movi-
mento cultural com reflexos na compreen-
são da família, na esfera política e legis-
lativa, no ensino, na comunicação social e 
na própria linguagem corrente.

Mas a ideologia do género contrasta 
frontalmente com o acervo civilizacional já 
adquirido. Como tal, opõe-se radicalmen-
te à visão bíblica e cristã da pessoa e da 
sexualidade humanas. Com o intuito de 
esclarecer as diferenças entre estas duas 
visões surge este documento. Move-nos o 
desejo de apresentar a visão mais sólida 
e mais fundante da pessoa, milenarmente 
descoberta, valorizada e seguida, e para a 
qual o humanismo cristão muito contribuiu. 
Acreditamos que este mesmo humanismo, 
atualmente, é chamado a dar contributo 
válido na redescoberta da profundidade e 
beleza de uma sexualidade humana corre-
tamente entendida.

Trata-se da defesa de um modelo de 
sexualidade e de família que a sabedoria e 
a história, não obstante as mutações cul-
turais, nos diferentes contextos sociais e 
geográficos, consideram apto para expri-
mir a natureza humana.

 

1. A pessoa humana, espírito encarnado

Antes de mais, gostaríamos de deixar 
bem claro que, para o humanismo cristão, 
não há lugar a dualismos: o desprezo do 
corpo em nome do espírito ou vice-versa. 
O corpo sexuado, como todas as criaturas 
do nosso Deus, é produto bom de um Deus 
bom e amoroso. Uma segunda verdade a 
considerar na visão cristã da sexualidade 
é a da pessoa humana como espírito en-
carnado e, por isso, sexuado: a diferen-
ciação sexual correspondente ao desígnio 
divino sobre a criação, em toda a sua be-
leza e plenitude: «Ele os criou homem e 
mulher» (Gn 1,27); «Deus, vendo toda sua 
obra, considerou-a muito boa» (Gn 1,31).

A corporalidade é uma dimensão cons-
titutiva da pessoa, não um seu acessório; 
a pessoa é um corpo, não tem um corpo; a 
dignidade do corpo humano é corolário da 
dignidade da pessoa humana; a comunhão 
dos corpos deve exprimir a comunhão das 
pessoas.

Porque a pessoa humana é a totalida-
de unificada do corpo e da alma, exis-
te necessariamente, como homem ou 
mulher. Por conseguinte, a dimensão 
sexuada, a masculinidade ou feminili-
dade, é constitutiva da pessoa, é o seu 
modo de ser, não um simples atributo. 
é a própria pessoa que se exprime atra-
vés da sexualidade. A pessoa é, assim, 
chamada ao amor e à comunhão como 

CARTA PASTORAL DA CONfERÊNCIA EPISCOPAL PORTUGUESA
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homem ou como mulher. E a diferença 
sexual tem um significado no plano da 
criação: exprime uma abertura recípro-
ca à alteridade e à diferença, as quais, 
na sua complementaridade, se tornam 
enriquecedoras e fecundas. 

2. Confrontados com uma forte mudan-
ça cultural

Reconhecemos, sem dúvida, que, no 
longo caminho do amadurecimento cultu-
ral e civilizacional, nem sempre se atribuiu 
aos dois âmbitos do humano (o masculi-
no e o feminino) o mesmo valor e seme-
lhante protagonismo social. Especialmen-
te a mulher, não raramente, foi vítima de 
forte sujeição ao homem e sofreu alguma 
menorização social e cultural. Graças a 
Deus, tais situações estão progressiva-
mente a ser ultrapassadas e a condição 
feminina, antigamente conotada com a 
ideia de opressão, hoje está a revelar-se 
como enorme potencial de humanização e 
de desenvolvimento harmonioso da socie-
dade.

No desejo de ultrapassar esta menori-
dade social da mulher, alguns procederam 
a uma distinção radical entre o sexo bio-
lógico e os papéis que a sociedade, tradi-
cionalmente, lhe outorgou. Afirmam que o 
ser masculino ou feminino não passa de 
uma construção mental, mais ou menos 
interessada e artificial, que, agora, impor-
taria desconstruir. Por conseguinte, rejei-
tam tudo o que tenha a ver com os dados 
biológicos para se fixarem na dimensão 
cultural, entendida como mentalidade pes-

soal e social. E, por associação de ideias, 
passou-se a rejeitar a validade de tudo o 
que tenha a ver com os tradicionais dados 
normativos da natureza a respeito da se-
xualidade (heterossexualidade, união mo-
nogâmica, limite ético aos conhecimentos 
técnicos ligados às fontes da vida, respei-
to pela vida intrauterina, pudor ou reserva 
de intimidade, etc.). É todo este âmbito 
mental que se costuma designar por ideo-
logia do género ou gender.

A ideologia do género surge, assim, 
como uma antropologia alternativa, 
quer à judaico-cristã, quer à das cultu-
ras tradicionais não ocidentais. Nega 
que a diferença sexual inscrita no cor-
po possa ser identificativa da pessoa; 
recusa a complementaridade natural 
entre os sexos; dissocia a sexualida-
de da procriação; sobrepõe a filiação 
intencional à biológica; pretende des-
construir a matriz heterossexual da 
sociedade (a família assente na união 
entre um homem e uma mulher deixa 
de ser o modelo de referência e passa a 
ser um entre vários).

3. Os pressupostos da ideologia do gé-
nero

Esta teoria parte da distinção entre 
sexo e género, forçando a oposição entre 
natureza e cultura. O sexo assinala a con-
dição natural e biológica da diferença físi-
ca entre homem e mulher. O género baliza 
a construção histórico-cultural da identi-
dade masculina e feminina. Mas, partindo 
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da célebre frase de Simone de Beauvoir, 
«uma mulher não nasce mulher, torna-se 
mulher», a ideologia do género considera 
que somos homens ou mulheres não na 
base da dimensão biológica em que nas-
cemos, mas nos tornamos tais de acordo 
com o processo de socialização (da inte-
riorização dos comportamentos, funções e 
papéis que a sociedade e cultura nos dis-
tribui). Papéis que, para estas teorias, são 
injustos e artificiais. Por conseguinte, o 
género deve sobrepor-se ao sexo e a cul-
tura deve impor-se à natureza.

Como, para esta ideologia, o género é 
uma construção social, este pode ser des-
construído e reconstruído. Se a diferen-
ça sexual entre homem e mulher está na 
base da opressão desta, então qualquer 
forma de definição de uma especificidade 
feminina é opressora para a mulher. Por 
isso, para os defensores do gender, a ma-
ternidade, como especificidade feminina, 
é sempre uma discriminação injusta. Para 
superar essa opressão, recusa-se a dife-
renciação sexual natural e reconduz-se 
o género à escolha individual. O género 
não tem de corresponder ao sexo, mas 
pertence a uma escolha subjetiva, ditada 
por instintos, impulsos, preferências e in-
teresses, o que vai para além dos dados 
naturais e objetivos.

O gender sustenta a irrelevância da 
diferença sexual na construção da identi-
dade e, por consequência, também a ir-
relevância dessa diferença nas relações 
interpessoais, nas uniões conjugais e na 
constituição da família. Se é indiferente a 
escolha do género a nível individual, po-

dendo escolher-se ser homem ou mulher 
independentemente dos dados naturais, 
também é indiferente a escolha de se ligar 
a pessoas de outro ou do mesmo sexo. Da-
qui a equiparação entre uniões heterosse-
xuais e homossexuais. Ao modelo da famí-
lia heterossexual sucedem-se vários tipos 
de família, tantos quantas as preferências 
individuais, para além de qualquer modelo 
de referência. Deixa de se falar em família 
e passa a falar-se em famílias. Privilegiar 
a união heterossexual afigura-se-lhe uma 
forma de discriminação. Igualmente, deixa 
de se falar em paternidade e maternida-
de e passa a falar-se, exclusivamente, em 
parentalidade, criando um conceito abs-
trato, pois desligado da geração biológica.

4. Reflexos da afirmação e difusão da 
ideologia do género

A afirmação e difusão da ideologia do 
género pode notar-se em vários âmbitos. 
Um deles é o dos hábitos linguísticos cor-
rentes. Vem-se generalizando, a começar 
por documentos oficiais e na designação 
de instituições públicas, a expressão gé-
nero em substituição de sexo (igualdade 
de género, em vez de igualdade entre 
homem e mulher), tal como a expressão 
famílias em vez de família, ou parentali-
dade em vez de paternidade e maternida-
de. Muitas pessoas passam a adotar estas 
expressões por hábito ou moda, sem se 
aperceberem da sua conotação ideológica. 
Mas a generalização destas expressões 
está longe de ser inocente e sem conse-
quências. Faz parte de uma estratégia de 
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afirmação ideológica, que compromete a 
inteligibilidade básica de uma pessoa, por 
vezes, tendo consequências dramáticas: 
incapacidade de alguém se situar e definir 
no que tem de mais elementar.

Os planos político e legislativo são 
outro dos âmbitos de penetração da ide-
ologia do género, que atinge os centros 
de poder nacionais e internacionais. Da 
agenda fazem parte as leis de redefini-
ção do casamento de modo a nelas incluir 
uniões entre pessoas do mesmo sexo (en-
tre nós, a Lei nº 9/2010, de 31 de maio), 
as leis que permitem a adoção por pares 
do mesmo sexo (em discussão entre nós, 
na modalidade de coadoção), as leis que 
permitem a mudança do sexo oficialmen-
te reconhecido, independentemente das 
caraterísticas fisiológicas do requerente 
(Lei nº 7/2011, de 15 de março), e as leis 
que permitem o recurso de uniões homos-
sexuais e pessoas sós à procriação artifi-
cial, incluindo a chamada maternidade de 
substituição (a Lei nº 32/2006, de 26 de 
julho, não contempla a possibilidade refe-
rida). 

Outro âmbito de difusão da ideologia 
do género é o do ensino. Este é encara-
do como um meio eficaz de doutrinação e 
transformação da mentalidade corrente e 
é nítido o esforço de fazer refletir na orien-
tação dos programas escolares, em par-
ticular nos de educação sexual, as teses 
dessa ideologia, apresentadas como um 
dado científico consensual e indiscutível. 
Esta estratégia tem dado origem, em vá-
rios países, a movimentos de protesto por 
parte dos pais, que rejeitam esta forma de 

doutrinação ideológica, porque contrária 
aos princípios nos quais pretendem edu-
car os seus filhos. Entre nós, a Portaria nº 
196-A/2010, de 9 de abril, que regulamen-
ta a Lei nº 60/2009, de 6 de agosto, rela-
tiva à educação sexual em meio escolar, 
inclui, entre os conteúdos a abordar neste 
âmbito, sexualidade e género.

5. O alcance antropológico da ideologia 
do género

Importa aprofundar o alcance da ideo-
logia do género, pois ela representa uma 
autêntica revolução antropológica. Reflete 
um subjetivismo relativista levado ao ex-
tremo, negando o significado da realidade 
objetiva. Nega a verdade como algo que 
não pode ser construído, mas nos é dado 
e por nós descoberto e recebido. Recusa 
a moral como uma ordem objetiva de que 
não podemos dispor. Rejeita o significado 
do corpo: a pessoa não seria uma unidade 
incindível, espiritual e corpórea, mas um 
espírito que tem um corpo a ela extrínse-
co, disponível e manipulável. Contradiz a 
natureza como dado a acolher e respeitar. 
Contraria uma certa forma de ecologia hu-
mana, chocante numa época em que tanto 
se exalta a necessidade de respeito pela 
harmonia pré-estabelecida subjacente ao 
equilíbrio ecológico ambiental. Dissocia 
a procriação da união entre um homem 
e uma mulher e, portanto, da relacionali-
dade pessoal, em que o filho é acolhido 
como um dom, tornando-a objeto de um 
direito de afirmação individual: o “direito” 
à parentalidade.
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No plano estritamente científico, obvia-
mente, é ilusória a pretensão de prescindir 
dos dados biológicos na identificação das 
diferenças entre homens e mulheres. Es-
tas diferenças partem da estrutura genéti-
ca das células do corpo humano, pelo que 
nem sequer a intervenção cirúrgica nos 
órgãos sexuais externos permitiria uma 
verdadeira mudança de sexo.

é certo que a pessoa humana não é 
só natureza, mas é também cultura. E 
também é certo que a lei natural não 
se confunde com a lei biológica. Mas 
os dados biológicos objetivos contêm 
um sentido e apontam para um desígnio 
da criação que a inteligência pode des-
cobrir como algo que a antecede e se 
lhe impõe e não como algo que se pode 
manipular arbitrariamente. A pessoa 
humana é um espírito encarnado numa 
unidade bio-psico-social. Não é só cor-
po, mas é também corpo. As dimensões 
corporal e espiritual devem harmoni-
zar-se, sem oposição. Do mesmo modo, 
também as dimensões natural e cultu-
ral. A cultura vai para além da natureza, 
mas não se lhe deve opor, como se dela 
tivesse que se libertar. 

6. Homem e mulher chamados à comu-
nhão 

A diferenciação sexual inscrita no de-
sígnio da criação tem um sentido que a 
ideologia do género ignora. Reconhecê-la 
e valorizá-la é assegurar o limite e a insu-
ficiência de cada um dos sexos, é aceitar 

que cada um deles não exprime o huma-
no em toda a sua riqueza e plenitude. É 
admitir a estrutura relacional da pessoa 
humana e que só na relação e na comu-
nhão (no ser para o outro) esta se realiza 
plenamente. 

Essa comunhão constrói-se a partir da 
diferença. A mais básica e fundamental, 
que é a de sexos, não é um obstáculo à 
comunhão, não é uma fonte de oposição 
e conflito, mas uma ocasião de enrique-
cimento recíproco. O homem e a mulher 
são chamados à comunhão porque só ela 
os completa e permite a continuação da 
espécie, através da geração de novas vi-
das. Faz parte da maravilha do desígnio 
da criação. Não é, como tal, algo a corrigir 
ou contrariar. 

A sociedade edifica-se a partir desta 
colaboração entre as dimensões masculi-
na e feminina. Em primeiro lugar, na sua 
célula básica, a família. É esta quem ga-
rante a renovação da sociedade através 
da geração de novas vidas e assegura o 
equilíbrio harmonioso e complexo da edu-
cação das novas gerações. Por isso, nun-
ca um ou mais pais podem substituir uma 
mãe, e nunca uma ou mais mães podem 
substituir um pai.

7. Complementaridade do masculino e 
do feminino

É um facto que algumas visões do mas-
culino e feminino têm servido, ao longo 
da história, para consolidar divisões de 
tarefas rígidas e estereotipadas que limi-
taram a realização da mulher, relegada a 
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um papel doméstico e circunscrita na in-
tervenção social, económica, cultural e 
política. Mas, na visão bíblica, o domínio 
do homem sobre a mulher não faz parte 
do original desígnio divino: é uma conse-
quência do pecado. Esse domínio indica 
perturbação e perda da estabilidade da 
igualdade fundamental, entre o homem e 
a mulher. O que vem em desfavor da mu-
lher, porquanto somente a igualdade, re-
sultante da comum dignidade, pode dar às 
relações recíprocas o carácter de uma au-
têntica communio personarum (comunhão 
de pessoas).

A ideologia do género não se limita a 
denunciar tais injustiças, mas pretende 
eliminá-las negando a especificidade fe-
minina. Isso empobrece a mulher, que per-
de a sua identidade, e enfraquece a socie-
dade, privada dum contributo precioso e 
insubstituível, como é a feminilidade e a 
maternidade. Aliás, a nossa época reco-
nhece – e bem! – a importância da presen-
ça equilibrada de homens e mulheres nos 
vários âmbitos da vida social, designada-
mente nos centros de decisão económica 
e política. Mesmo que essa presença não 
tenha de ser rigidamente paritária, a so-
ciedade só tem a ganhar com o contributo 
complementar das específicas sensibilida-
des masculina e feminina.

8. O “génio feminino”

Nesta perspetiva, há que pôr em relevo 
aquilo que o Papa João Paulo II denomi-
nou “génio feminino”. Não se trata de algo 
que se exprima apenas na relação espon-

sal ou maternal, específicas do matrimó-
nio, como pretenderia uma certo roman-
tismo. Mas estende-se ao conjunto das 
relações interpessoais e refere-se a todas 
as mulheres, casadas ou solteiras. Passa 
pela vocação à maternidade, sem que esta 
se esgote na biológica. Nesta, entretanto, 
comprova-se uma especial sensibilidade 
da mulher à vida, patente no seu desvelo 
na fase de maior vulnerabilidade e na sua 
capacidade de atenção e cuidado nas re-
lações interpessoais.

A maternidade não é um peso de que 
a mulher necessite de se libertar. O que 
se exige é que toda a organização so-
cial apoie e não dificulte a concretização 
dessa vocação, através da qual a mulher 
encontra a sua plena realização. É de re-
clamar, em especial, que a inserção da 
mulher numa organização laboral, conce-
bida em função dos homens, não se faça 
à custa da concretização dessa vocação, 
e se adotem todos os ajustamentos neces-
sários. 

9. O papel insubstituível do pai

Não pode, de igual modo, ignorar-se 
que o homem tem um contributo especí-
fico e insubstituível a dar à vida familiar e 
social, cumprindo a sua vocação à pater-
nidade, que não é só biológica, assumindo 
a missão que só o pai pode desempenhar 
cabalmente. Talvez o âmbito em que mais 
se nota a ausência desse contributo seja 
o da educação, o que já levou a que se 
fale do pai como o “grande ausente”. Isto 
pode originar sérias consequências, tais 
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como desorientação existencial dos jo-
vens, toxicodependência ou delinquência 
juvenil. Se a relação com a mãe é essen-
cial nos primeiros anos de vida, é também 
essencial a relação com o pai, para que a 
criança e o jovem se diferenciem da mãe e 
assim cresçam como pessoas autónomas. 
Não bastam os afetos para crescer: são 
necessárias regras e autoridade, o que é 
acentuado pelo papel do pai.

Num contexto em que se discute a le-
galização da adoção por pares do mes-
mo sexo, não é supérfluo sublinhar a im-
portância dos papéis da mãe e do pai na 
educação das crianças e dos jovens: são 
papéis insubstituíveis e complementares. 
Cada uma destas figuras ajuda a criança 
e o jovem a construir a sua própria identi-
dade masculina ou feminina. Mas também, 
e porque nem o masculino nem o femini-
no esgotam toda a riqueza do humano, a 
presença dessas duas figuras ajudam-nos 
a descobrir toda essa riqueza, ultrapas-
sando os limites de cada um dos sexos. 
Uma criança desenvolve se e prospera na 
interação conjunta da mãe e do pai, como 
parece óbvio e estudos científicos com-
provam. 

10. A resposta à afirmação e difusão da 
ideologia do género

A ideologia do género não só contrasta 
com a visão bíblica e cristã, mas também 
com a verdade da pessoa e da sua voca-
ção. Prejudica a realização pessoal e, a 
médio prazo, defrauda a sociedade. Não 
exprime a verdade da pessoa, mas distor-

ce-a ideologicamente.
As alterações legislativas que refle-

tem a mentalidade da ideologia do género 
-concretamente, a lei que, entre nós, rede-
finiu o casamento - não são irreversíveis. 
E os cidadãos e legisladores que parti-
lhem uma visão mais consentânea com o 
ser e a dignidade da pessoa e da família 
são chamados a fazer o que está ao seu 
alcance para as revogar.

Se viermos a assistir à utilização do 
sistema de ensino para a afirmação e di-
fusão dessa ideologia, é bom ter presen-
te o primado dos direitos dos pais e mães 
quanto à orientação da educação dos 
seus filhos. O artigo 26º, nº 3, da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos esta-
tui que «aos pais pertence a prioridade do 
direito de escolher o género de educação 
dos seus filhos». E o artigo 43º, nº 2, da 
nossa Constituição estabelece que «o Es-
tado não pode atribuir-se o direito de pro-
gramar a educação e a cultura segundo 
quaisquer diretrizes filosóficas, estéticas, 
políticas, ideológicas ou religiosas».

De qualquer modo, a resposta mais 
eficaz às afirmações e difusão da ide-
ologia do género há de resultar de uma 
nova evangelização. Trata-se de anunciar 
o Evangelho como este é: boa nova da 
vida, do amor humano, do matrimónio e 
da família, o que corresponde às exigên-
cias mais profundas e autênticas de toda 
a pessoa. A esse anúncio são chamadas, 
em especial, as famílias cristãs, antes de 
mais, mediante o seu testemunho de vida.

Fátima, 14 de novembro de 2013
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